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Projeto de Emenda à Lei Orgânica N° 
	

P L 0 

• 
	 5/2015 

"Inclui o 'Art. 180.A' à Lei Orgânica do Município de 

São Paulo e dà outras providências" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO promulga: 

Art. 1 0  - Inclui o Art. 180 "A" da Lei Orgânica do Município de São Paulo promulgada 

em 4 de abril de 1990, com a seguinte redação:  

Art. 180 A — O Município promoverá o desenvolvimento das políticas de meio 
ambiente, considerando que os membros da natureza possuem direitos intrínsecos à 
vida e à  manutenção  de seus processos ecossistêmicos, em interdependência com 
av id a  digna dos cidadãos, com o objetivo de alcançar a sustentabilidade na cidade. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

cio  prcr. 

Adelina Ciü - 	fienta( 
i OZ) 406 

sr -- 	  

Folha n° 

JUSTIFICATIVA 

A última Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento — 
Rio+20,' em à eu  enunciado 39, reconheceu, como forma de conquistar o 
almejado desenvolvimento sustentável, a necessidade dos Estados-membros 
promoverem a harmonia com a  natureza e que o Planeta Terra é nosso  "lar", 
'considerado por muitas culturas como a Mãe-Terrá. 

0 Brasil é um dos expoentes na preservação de sua cultura indígena, de onde 
se origina a consideração àa Terra e de todos os membros da natureza como 
mãe e irmãos, respectivamente. 

Neste sentido, muitos países, a exemplo do Equador que, assim como  o Brasil, 
guarda relação com a primeva culture indígena, fez reconhecer os direitos da 
natureza em sua  legislação pátria. 

A dignidade do planeta Terra é assunto da comunidade planetária e tem sido 
discutido por t'ode "comunidade humana internacional. Desde 1972, com a 
realização  da Conferência Mundial sobre o Homem e à Meio Ambiente, em 
Estocolmo, seguindo-se das reuniões realizadas no Rio de Janeiro nos anos de 
1992, 2002 e mais recentemente a Rio+20 em 2012, a comunidade internacional 
tem se prestado ao debate icom anotações de princípios relevantes à tomada de 
decisões internas por cada um dos Estados-parte, notadamente a internalizaçâo 
da  proteção ambiental às legislações, a exemplo do Brasil em Sua  Constituição 
Federal, promulgada ern' 1988. 

Neste sentido, a  Organização das Nações Unidas tem se prestado ao diálogo 
com a sociedade civil sobre as formas de caMinhamento de uma relação  de 
harmonia com a natureza. A ONU vem marcando o passo da humanidade e 

,caminhando com proposições, de relevância à  consecução  da mudança 
paradigmática de que o Planeta necessita para permanecer em sua  condição  de 
suporte- da vida e para que o ser humano alcance os níveis de paz suficientes ao 
'seu aproveitamento. 

A "Harmony with Nature"  são conversações que vêm sendo realizadas desde 
2009 com a criação do dia mundial da  Mãe  -Terra — dia 22 de abril — e sendo 
recepcionadas , pela Assembleia Geral das Nações Unidas em _ algumas 
Resoluções, com destaque para a de número 67, que reconheceu as diretrizes 
antes apontadas pela Rio-i-20 de . que a Terra é nossa casa; da necessidade de 
se estabelecer uma relação de harmonia com a natureza e que para «tanto é 
necessária uma abordagem holística e integrada. 
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Esse importante movimento das Nações Unidas, abriu um espaço fundamental 
para -o reconhecimento pela comunidade mundial, da comunidade maior 

planetária enquanto sujeito de ,direitos, especialmente quando alguns de seus 
membros já fizeram promulgar leis que reconhecem tais direitos, como é o caso 
do Equador e da Bolívia, além de algumas legislações  que fazem referência aos 
direitos da natureza, na Nova Zelândia, -  da Índia, na Cidade do México e em 
dezenas de 'cidades dos Estados Unidos entre outras comunidádes locais de 
vários países do mundo. 

A questão do reconhecimento dos direitos da natureza está intrinsecamente 

dependente de u' ma nova abordagem do próprio conceito de desenvolvimento 
sustentável, que preconiza o desenvolvimento com o adjetivo  de  ser sustentável  
apenas de maneira adjacente; desta forma, a pauta da economia de mercado 
continua no centro das políticas, havendo a necessidade de uma real mudança 
de paradigma para entender que  não  se trata da lida com recursos econômicos. 

As teorias jurídicas sobre os direitos da natureza vêm sendo construídas ao 
longo de décadas, com referência especial ao "Contrato Natural" de Michel 
Serres e mais atualmente, destacando-se a publicação La Naturaleza com 
Derechos — De la filosofia a la politica, organização de Alberto Acosta — líder 
equatoriano nos encaminhamentos da reforma da Constituição de seu pais; 
pioneira na  introdução  da norma que assegura os direitos da natureza, 
consubstanciando-se no reconhecimento de maior dimensão  face aos direitos da 
comunidade humana, os direitos da coletividade planetária da qual todos os 
humanos e demais coisas que em sua universalidade constituem o Planeta. 

0 Brasil tem se aproximado deste entendimento com as discussões sobre os 
Serviços Ambientais que, muito além da defesa dos valores econômicos da 
natureza, acabam por fazer transparecer seu valor, inestimável, intangível, em 
relação, inclusive, ao próprio ser humano, tanto no que se refere à sua  relação  
cultural - especialmente à identidade de algumas comunidades humanas e seus 
valores  espirituais como no caso das comunidades indígenas e' outras 
tradicionais — quanto no fato de que o valor intrínseco da natureza é 
correspondente ao próprio valor da vida, levando-se em conta' que é o próprio 
suporte de  manutenção  da vida, de tudo quanto é vivente no Planeta, iriclusive 
do ser humano. 

Em 2011 foi publicado of  marco teórico do Capitalismo Humanista - objeto da 
Proposta de Emenda Constitucional PEC 383/2014 e da Proposta de Emenda à 
Lei Orgânica do Município de São Paulo PLO 0001/2014- propugnando, diante 
da necessidade ,urgente da dignificação planetária, que seja finalmente 
reconhecido que somos todos, os membros da comunidade da 'Terra,  irmãos,  

M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



Fotha 	 Prçr • 

Cirdcwrj -  

‘00.406 CAIARA  MUNICIPAL DE 
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inaugurando-se um Planeta Humanista de Direito em . evolução ao Estado 
Democrático de Direito, a partir do qual o Planeta se torna titular de direitos e 
destinatário  de iure próprio. Seu autor, o professor livre docente da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo — PUC/SP, Dr. Ricardo Hasson Sayeg ■•■ 

- afirma: [..] considerando-se o homem no meio difuso de todas as coisas, e o 

planeta como a universalidade delas, há  que atribuir-se a este último a 

indispensável titularidade jurídica por meio da qual adjudicará  para si a paz, com 

a  inclusão e a emancipação de todos, o que significa democracia em seu sentido 
mais amplo. 

A dignidade da coletividade maior, a planetária, reconhecida juridicamente, será 
o fundamento de um Planeta Humanista de Direito em evolução  a um Estado 
Democrático de Direito que  reconhece apenas a dignidade de uma parte da 
coletividade planetária, a humana. Para tanto o direito nàtural deve ser 
revisitado,'em consideração  à interdependência da vida de todos os viventes da 
comunidade planetária, que remete ao direito-dever comum do homem em 
preservar a vida digna do e no Planeta. " 

Desde  a  concepção  do instrumento da Agenda 21, inaugurada por força do 
documento'firmado na ECO/92, realizada no Rio de Janeiro, o planejamento das 
questões ambientaiS tem por base a  ação nas comunidades locais, justificando, 
assim a emenda à Lei Orgânica que ora se propõe, para que o téxto magno do 
Municipio fortaleça as políticas ambientais em nível local, com vistas a contribuir 
a partir de sua autonomia constitucional com o planejamento para a conquista 
da sustentabilidade no País. 

M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES  DE: 
o f-Hr 

• 	 ' 	 : 

nerriefit,  jul,t eià I pg Ppetitirt  

mdrop. e Meto Arnb., 

1 • da. 
'weyeffe 	 

PRESIDENTE 

Supervisor da Equipe d 

to Pimenta 

e do Processo Legislativo - SGP.22 

der A gu 

Contr 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 04-05 de 2015.., 	(24  / 	 / 	(a) 	 61)- 	 
p; 7  CjWe 

Rek`.1;(-i: 	Grj 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PLO 0005/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — cópia parcial — art. 225; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: especialmente art. 180 e 
seguintes — 'Meio Ambiente'; 

- Lei Municipal n° 14.996, de 02 de outubro de 2009, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de instituir a Semana Municipal do Meio Ambiente, 
a ser comemorada na primeira semana de junho; 

- Lei Municipal n° 15.967, de 24 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a Política 
Municipal de  Educação Ambiental de São Paulo, e dà outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 — cópia parcial — Capítulo Il — 'Política Ambiental'; 

- Lei Municipal n° 16.206 de 26 de maio de 2015, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana de  Educação  Socioambiental, a ser comemorada 
anualmente na terceira semana do mês de março, e dà outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.  

Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 19 de outubro de 2015. 

Christiinar1íara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PLO  n°0005/15 - pesquisa M
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4110/2015 	 Constituição 

Presidência da Repub ica h„ 
Ca sa Civil 	 Proc., 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  Le,77r7;71?; 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Eado  Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela  união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

Il a cidadania; 

III a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Paragrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
ituição. 

Art. 2° São Poderes da Uniâo, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

Il - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

!V - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas  relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

Il - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

itto://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 1/105 
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14/10/2015 	 Constituição - 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação 
Social, na forma da lei. 

CAPÍTULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e proyer o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 	(Regulamento)  

Il - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação  de 
material genético; 	£Regulamentol (Regulamento) (Regulamento) 	(Regulamento)  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua  proteção;  (Regulamento)  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação  do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 	(Regulamento)  

V - controlar a  produção,  a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente; 	(Regulamento)  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as  práticas  que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a  extinção 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 	(Regulamento)  

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 
órgâo público competente, na forma da lei. 

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da  obrigação  de reparar os danos causados. 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 
nacional, e sua  utilização  far-se-à, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 
dos recursos naturais. (Regulamento) (Regulamento)  

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que  não poderão ser instaladas. 

CAPÍTULO VII 
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

(Redação  dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° 0 casamento é civil e gratuita a  celebração. 

§ 2° 0 casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3° Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a  união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei 
facilitar sua  conversão em casamento. (Regulamento)  

§ 4° Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5° Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

feec 	 - 	e 	- 	 - 	• 

§ 6° 0 casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio.  (Redação  dada Pela Emende Constitucional n° 66. de 2010)  

§ 7° Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas. Regulamento  

§ 80 0 Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 
âmbito de suas relações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à  convivência familiar e 

comunitária, além de  colocá-los  a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  (Redação dada  

Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm  M
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SO .  PAULO 	 69 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre  utilização  do sistema viario, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de taxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para  circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - 0 Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverà a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 -  O  Município, mediante lei,  organizará, 
assegurada a  participação  da sociedade, sistema de 
administração  da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da  administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões  para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientizaçâo e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo  único - 0 Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 

projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Folha 	_ 
Proc.rr 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 -  O  Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte,  comercialização e utilização  de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

registrando, 	acompanhando e 	fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração  de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - 0 Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1° - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do  nível  de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2 0 - É vedada a  concessão  de qualquer tipo de incentivo, 
isenção  ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§, 3 0  - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 

M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 71 

a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará  na  suspensão  da atividade ou obra. 

Art. 184 -  O  Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a  União,  a  geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o trataménto 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguà, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Area de  Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 -  O  Município deverá recuperar e promover o 
aumento de  áreas públicas para implantação,  preservação e 
ampliação de  áreas verdes, inclusive  arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Paragrafo único -  O  Município adotará, como critério 
permanente na  elaboração  de novos projetos viários e na 
reestruturaçâo dos  já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de arvores. 

Art. 187 - 0 Poder Público estimulará  a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 -  O  Município coibirá o tráfico  de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá  a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos,  espetáculos, atos 

públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as praticas que possam ameaçar de  extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 

migratória. 

2° - 0 Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 

proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade  de  

erradicar as zoonoses. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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Leonardo F. 
R 

Art. 189 -  O  Município estimulará  as associações e 
movimentos de  proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão,  na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a  realização  de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 -  O  Município de São Paulo garantira a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e 
incentivando a  valorização e a  difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 -  O  Município adotará medidas de  preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - 0 disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a  ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios  de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - 0 Poder Publico Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 
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14/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14996 

Total de referências : 1  

1/1 

Título: LEI No 14.996 02/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a fi nalidade de instituir a Semana 
Municipal do Meio Ambiente, a ser comemorada na primeira semana de junho. 

Projeto: Projeto de Lei No 275/2007 (ver documento) 

Autor(es); Claudete Alves 

Legislação explicativa: Lei no 14.485/2007 - Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. (ver documento) 

[ Back  ] 

httplicm332adm/scripts/wxis.exe/lah/ 
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LEI No 14.996 DE 02 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 275/07) 
(VEREADORA CLAUDETE ALVES - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir a Semana 
Municipal do Meio Ambiente, a ser comemorada na primeira semana de junho. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art.  1°  Fica incluído o inciso CXXII-A ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte a redação: 
"Art. 7 0  ... 
CXXII-A - primeira semana de junho: 
a Semana Municipal do Meio Ambiente, dando-se destaque ao dia 05 de junho, quando 
se comemora o Dia Mundial do Meio Ambiente, com os seguintes objetivos: promover 
a educação das crianças, jovens e adultos, buscando principalmente a conscientizaçâo 
da comunidade, do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
competindo-lhes o dever de defendê-lo e preservá-lo  para as presentes e futuras 
gerações; estimular a adoção de praticas e medidas de proteção do meio ambiente; 
buscar soluções em relação aos recursos naturais, dando oportunidade de vida às 
gerações futuras. Durante a realização desta Semana deverão ser envidados esforços 
para a realização de atividades vinculadas à educação ambiental em locais de grande 
circulação e em todos os órgãos públicos municipais, em especial nos parques, 
equipamentos culturais e educacionais;" 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentàrias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrera em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de outubro de 2009. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de outubro de 2009. 
O  Secretario Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha  
Proc. N°  

Base de dados : legis 	 1:707)717c7 

Pesquisa : 15967  

Total de referências : 1  

14/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.967 24/01/2014 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a Política Municipal de  Educação Ambiental de São Paulo e clà outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 235/2012 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

[ Back  

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 	
1/1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Proc. 

Leona 

Secretaria d Docurrien.tação 
Doctimentacão do Lezistativc 

LEI N° 15.967, DE 24 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 235/12, do Vereador Dalton Silvano - PV) 

Dispõe sobre a Política Municipal de Educação Ambiental de São 
Paulo e da outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DO CONCEITO, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 1° Fica instituída a Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo, a ser 
executada em conformidade com os princípios, objetivos e determinações  da Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA), do Programa Nacional de  Educação Ambiental (ProNEA), da 
Política Estadual do Meio Ambiente e da Política Estadual de Educação Ambiental, do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, respeitando-se as demais 
legislações pertinentes nos âmbitos federal, estadual e municipal, adequando-se ainda às 
especificidades de cada realidade local, do Plano Diretor Estratégico e demais instrumentos 
que o integram. 

Art. 2° Para os fins do disposto nesta lei, entende-se por Educação Ambiental os 
processos continuos e permanentes de aprendizagem, participação e formação, individual e 
coletiva, utilizando metodologias participativas e interdisciplinares para a  ação reflexiva e 
crítica, a  construção  de valores, saberes, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências, 
visando ao exercício da cidadania na melhoria da qualidade de vida, no controle social sobre 
as políticas públicas, fortalecendo uma relação respeitosa e sustentável da sociedade humana 
com o ambiente que a integra e por ela é constituído, criando a partir disso uma ética para a 
preservação do meio ambiente e contribuindo para uma gestão municipal integrada. 

Art. 3° A Educação Ambiental, direito de todos, é um componente essencial, autônomo 
e permanente da educação e da cidadania, devendo estar presente, de forma articulada, em 
todos os níveis, modalidades e etapas do processo educativo e da gestão pública, em caráter 
formal e não formal, para isso devendo as instituições de ensino promovê-la de forma integrada 
em seus projetos institucionais e pedagógicos e nas Normativas Institucionais. 

Art. 4°  São  princípios básicos da Educação Ambiental: 

I - o enfoque humanístico, sistêmico, democrático e participativo; 

Il - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando as 
interdependências e inter-relações entre os meios natural, socioeconômico, político e cultural, 
sob o enfoque da sustentabilidade; 

III - o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 
multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade; 
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IV - a vinculação entre a ética, a educação, a saúde pública, a comunicação, o trabalho 
e as práticas socioambientais; 

V - a garantia de continuidade, permanência e articulação do processo educativo com 
todos os indivíduos e grupos sociais; 

VI - a permanente  avaliação crítica do processo educativo; 

VII - a abordagem articulada das questões socioambientais locais, regionais, nacionais 
e globais; 

VIII - o respeito e a valorização da pluralidade, das diversidades, dos conhecimentos, 
saberes e das práticas tradicionais; 

IX - a  promoção  da equidade social e econômica; 

X - a  promoção  do exercício permanente do diálogo, da alteridade, da solidariedade, da 
corresponsabilidade e da  cooperação  entre todos os setores sociais; 

XI - o estímulo à reflexão e à democratização do sistema de produção e consumo, 
enfatizando os sustentáveis, na perspectiva da geração de renda e no respeito aos princípios 
da economia solidária. 

Art. 50  São objetivos fundamentais da Política Municipal de Educação Ambiental de 
São Paulo: 

I - construir uma sociedade ecologicamente responsável, economicamente viável, 
culturalmente diversa, politicamente atuante e socialmente justa; 

II - desenvolver uma compreensão integrada do meio ambiente, em suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, históricos, psicológicos, legais, políticos, 
sociais, econômicos, científicos, culturais, tecnológicos e éticos; 

III - elaborar indicadores de  avaliação  da qualidade dos processos de  gestão  dos 
sistemas e o desenvolvimento de tecnologias que busquem o aperfeiçoamento dos controles 
dos impactos gerados; 

IV - garantir a democratização e a  socialização das informações socioambientais, das 
metodologias, estratégias, tecnologias desenvolvidas e empregadas pelos setores público, 
privado e comunitário na  proteção, recuperação e melhoria do meio ambiente e na promoção 
da qualidade de vida e da sustentabilidade; 

V - estimular a participação da sociedade na discussão das questões socioambientais, 
por meio de fóruns, conselhos, comissões, câmaras técnicas, grupos de trabalho, conferências 
e audiências públicas, dentre outros espaços colegiados de participação, fortalecendo o 
exercício da cidadania e o desenvolvimento de uma consciência crítica, ética e atuante; 

VI - incentivar a participação comunitária ativa, permanente e responsável na proteção, 
preservação e conservação  do equilíbrio do meio ambiente, por meio da  integração das ações 
de diferentes sujeitos, atores, coletivos e instituições, entendendo-se a defesa da qualidade 
ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 

VII - estimular a  cooperação  entre as diversas regiões  do Município, do Estado e do 
País, em níveis micro e macrorregionais, por meio de  seminários, conferências, congressos, 
debates, fóruns, dentre outras formas de articulação; 

VIII - promover a  regionalização e descentralização de programas, projetos e ações  de 
Educação Ambiental, de forma articulada com as demais políticas públicas; 

IX - incentivar a  formação  de grupos voltados para as questões socioambientais nas 
instituições públicas, sociais e privadas; 

X - fortalecer a  integração  entre as ciências e a tecnologia, em especial o estímulo à 
adoção  de práticas, metodologias e tecnologias sustentáveis que minimizem os impactos 
negativos sobre o ambiente; 

XI - fortalecer a cidadania, a  autodeterminação  dos povos, a solidariedade e a 
sustentabilidade como fundamentos para o presente e o futuro da humanidade; 
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XII - desenvolver programas, projetos e ações  de Educação Ambiental integradU 
políticas públicas, pautados pela economia solidária e voltados prioritariamente: 

a) ao ecoturismo; 

b) às mudanças climáticas; 

c) ao zoneamento urbano e ambiental; 

d) à gestão dos resíduos sólidos; 

e) ao saneamento ambiental; 

f) à gestão da qualidade dos recursos hídricos; 

g) à minimização da poluição do ar; 

h) à minimização da poluição sonora; 

i) à transição agroecológica; 

j) ao manejo dos recursos florestais e pesqueiros; 

k) à gestão das unidades de conservação e das áreas especialmente protegidas; 

I) ao uso e ocupação do solo; 

m) à preparação e mobilização de comunidades em situação de risco tecnológico, 
geológico, hidrológico e climático; 

n) ao desenvolvimento urbano; 

o) ao planejamento da mobilidade humana e dos transportes; 

p) ao desenvolvimento das atividades agrícolas; 

q) ao desenvolvimento das atividades industriais; 

r) ao desenvolvimento de tecnologias; 

s) aos sistemas de produção e de consumo; 

t) à defesa do patrimônio natural, histórico e cultural; 

u) à proteção e bem-estar animal; 

v) às matrizes energéticas; 

w) à soberania, segurança e saúde alimenter; 

XIII - promover a comunicação e a cooperação em nível local, regional, nacional e 
internacional, estimulando a criação, o fortalecimento e a ampliação de: 

a) fóruns e redes de Educação Ambiental; 

b) núcleos, centros e equipes de Educação Ambiental; 

c) Coletivos Jovens de Meio Ambiente, Coletivos Educadores e outros coletivos 
organizados; 

d) Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vida COM-VIDAS; 

e) Conselhos, Câmaras Técnicas, Comissões, dentre outros colegiados; 

f) Fundações e Institutos; 

g) Associações, Cooperativas e Organizações voltadas direta ou indiretamente às 
questões socioambientais e à sustentabilidade. 
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CAPÍTULO Il 
DAS DIRETRIZES E COMPETÊNCIAS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 6° No âmbito da Politica Municipal de  Educação Ambiental de São Paulo compete 
ao Poder Público promover: 

I - a elaboração do Programa Municipal de  Educação Ambiental, de forma articulada 
com as políticas públicas, integrado com todos os setores da sociedade, de forma participativa 
e transparente; 

Il - a articulação das políticas públicas municipais, com enfoque na sustentabilidade 
socioambiental, estabelecendo o diálogo permanente com a sociedade civil; 

III - a incorporação dos conceitos de desenvolvimento sustentável e de  Educação 
Ambiental, bem como seus princípios e objetivos no planejamento, na execução, no 
monitoramento e avaliação das políticas públicas municipais; 

IV - a Educação Ambiental em todos os processos formativos, fases, níveis, etapas e 
modalidades de ensino, de maneira transversal, interdisciplinar e integrada aos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos programas que desenvolve, 
no âmbito do poder público e da sociedade civil; 

V - a sensibilização da população quanto à importância da valorização, preservação e 
recuperação da qualidade do meio ambiente, da paisagem e recursos naturais e arquitetônicos 
da cidade, com especial foco nas lideranças locais e em especialistas com capacidade de 
envolvimento, mobilização e multiplicação; 

VI - o engajamento crítico da sociedade civil e de todas as instâncias do Poder Público 
Municipal na preservação, conservação, recuperação, uso e melhoria do meio ambiente, 
inclusive com a utilização de meios de  difusão em massa; 

VII - os meios de  integração das ações em prol da Educação Ambiental realizadas pelo 
Poder Público, pela sociedade civil organizada ou  não e o setor empresarial; 

VIII - a democratização das informações, indices, indicadores, metodologias e 
tecnologias resultantes, de maneira ativa e permanente na  construção  de práticas 
socioambientais sustentáveis por meio de suas instâncias de pesquisa, estudos e diagnósticos; 

IX - a viabilização de recursos públicos e privados para o desenvolvimento dos pianos, 
programas, projetos e ações relativos à Política Municipal de  Educação Ambiental. 

CAPÍTULO III 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 7° No âmbito de todos os setores cabe: 

I - promover a  integração  de seus projetos e suas ações com o Programa Municipal de 
Educação Ambiental; 

Il - às instituições educativas das redes pública e privada, promover a Educação 
Ambiental de maneira transversal e interdisciplinar, integrada aos programas educacionais que 
desenvolvem, permeando-os e articulando-os; 

III  - aos meios de comunicação de massa de todos os setores, promover, disseminar e 
democratizar as informações e a  formação por meio da educomunicação, de maneira ativa e 
permanente na  construção  de práticas socioambientais sustentáveis; 

IV - às empresas, entidades de classe e instituições, públicas e privadas, promover 
programas destinados à formação dos profissionais, trabalhadores e empregadores, visando à 
melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como as repercussões do 
processo produtivo no meio ambiente e demais dimensões da sociedade; 

V - ao setor empresarial, inserir a Educação Ambiental, permeando todos os processos 
e etapas de suas atividades, bem como das atividades de seus prestadores de serviço, 
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fornecedores e usuários  de seus produtos e serviços, sob o enfoque da sustentabflfeeb.,r 
melhoria da qualidade ambiental e da saúde pública; 

VI - às organizações não governamentais e movimentos sociais, desenvolver 
programas, projetos, ações e estratégias de  Educação Ambiental para estimular a formação 
crítica do cidadão no conhecimento e exercício da cidadania, na transparência de informações 
sobre a sustentabilidade e no controle social dos atos dos setores público e privado; 

VII - à sociedade como um todo, exercer o controle social sobre as ações da gestão 
pública na  execução das políticas públicas e atuar na prevenção, identificação, minimização e 
solução de problemas e conflitos socioambientais. 

Art. 8° A Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo compreende todos os 
projetos e as  ações  de  Educação Ambiental previstos no Programa Municipal de Educação 
Ambiental e implementados pelos órgãos e entidades da sociedade civil e da Administração 
Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional, bem como as realizadas por entidades, 
instituições e organizações não governamentais, empresas públicas e privadas e pela 
sociedade civil em geral, atendendo aos princípios e aos objetivos desta lei. 

Parágrafo único. 0 Poder Público poderá celebrar contratos e convênios de 
colaboração com entidades, instituições e organizações da sociedade civil e empresas, 
atendendo aos princípios e aos objetivos desta lei. 

Art. 9° Na determinação das ações, projetos e programas vinculados à Política 
Municipal de Educação Ambiental de São Paulo, respeitados os princípios e os objetivos 
estabelecidos por esta lei, devem ser privilegiadas as medidas que comportem: 

I - a  formação,  a capacitaçâo e o aprimoramento de pessoas, em âmbito formal ou  não 
formai; 

Il - estratégias de comunicação social junto às populações e comunidades, voltadas à 
produção de conhecimentos, sua difusão e ao acesso aos mesmos de forma gratuita; 

III - o desenvolvimento de estudos, pesquisas e modelos; 

IV - produção de material educativo e sua ampla divulgação; 

V - gestão participativa e compartilhada; 

VI - o acompanhamento, a avaliação e a readequaçâo periódica do Programa Municipal 
de Educação Ambiental; 

VII - a alocação de recursos materiais, humanos e financeiros; 

VIII - o desenvolvimento, o acompanhamento e a avaliação de programas e projetos. 

Art. 10. A formação, a capacitação e o aprimoramento de pessoas nos âmbitos formal e 
não formal comportam as seguintes dimensões, que serão detalhadas pelo Programa 
Municipal de Educação Ambiental: 

I - a incorporação da dimensão socioambiental na formação, especialização e 
atualização dos educadores de todos os níveis e modalidades de ensino; 

Il - a incorporação da dimensão socioambiental na formação, especialização e 
atualização dos profissionais de todas as áreas; 

III - a incorporação da dimensão socioambiental na formação dos diversos segmentos 
da sociedade; 

IV - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental; 

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que diz 
respeito à questão socioambiental. 

Art. 11. As ações de desenvolvimento de estudos, pesquisas e modelos voltar-se-ão 
para: 

I - o desenvolvimento de tecnologias sociais, instrumentos, estratégias e metodologias 
visando à incorporação da dimensão socioambiental, de forma transversal, multi, inter e 
transdisciplinar, nos diferentes níveis, fases, etapas e modalidades da educação; 
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Il - a produção de conhecimentos e informações sobre as questões socioambientais, 
sua  difusão e acesso a eles de forma gratuita; 

III - o desenvolvimento de tecnologias sociais, instrumentos, estratégias e metodologias 
visando à  participação das populações na formulação e na execução de pesquisas 
relacionadas à  dimensão  socioambiental da realidade; 

IV - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, inclusive a produção e 
difusão de materiais educativos e informativos; 

V - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de  formação  na  área  
socioambiental; 

VI - o estímulo e apoio à  constituição e integração  de redes de banco de dados, de 
imagens e demais conteúdos, para apoio às ações constantes dos incisos I, Il, III, IV e V deste 
artigo. 

Art. 12. A produção de material educativo deverá considerar o seu público-alvo, com 
vistas à  determinação  da linguagem e mensagem apropriadas, bem como a  exposição e a 
valorização do patrimônio ambiental, cultural, social e histórico do Município de São Paulo. 

Parágrafo  único. Na  exposição  do patrimônio ambiental, social, histórico e cultural, o 
material educativo deverá privilegiar a  divulgação  dos elementos naturais e culturais que 
caracterizem a identidade e a história da Cidade e de cada localidade. 

CAPÍTULO IV 
DA GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL 

Art. 13. A Educação Ambiental a ser desenvolvida em todas as fases, etapas, níveis e 
modalidades de ensino, respeitando-se a autonomia da dinâmica escolar e acadêmica, 
caracterizar-se-á como uma prática educativa continua, permanente e interdisciplinar, 
integrada aos projetos educacionais desenvolvidos pelas  instituições e unidades educacionais 
e prevista em seus projetos político-pedagógicos, inclusive nos cursos de graduação das 
instituições  de Ensino Superior. 

Art. 14. A  dimensão  socioambiental deve constar dos currículos na  formação  de 
Profissionais da Educação Municipal (professores, coordenadores pedagógicos, equipes 
gestoras, equipes técnicas, agentes escolares, dentre outros cargos e funções definidos pela 
legislação vigente), em todos os níveis, de forma transversal e articulada. 

§ 1° Os Profissionais da  Educação  Municipal (professores, coordenadores 
pedagógicos, equipes gestoras, equipes técnicas, agentes escolares, dentre outros cargos e 
funções definidos pela legislação vigente) em atividade na rede pública de ensino devem 
receber formação complementar em todos os níveis e em suas áreas de  atuação, devendo ser 
realizada pela Secretaria Municipal de  Educação, direta ou indiretamente, por meio de 
parcerias com outros órgãos da Administração Pública Municipal, bem como instituições de 
Ensino Superior públicas e organizações  não governamentais sem fins lucrativos, com o 
propósito de atenderem adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política 
Municipal de Educação Ambiental de São Paulo. 

§ 20 Os Profissionais da Educação Municipal (professores, coordenadores 
pedagógicos, equipes gestoras, equipes técnicas, agentes escolares, dentre outros cargos e 
funções definidos pela  legislação vigente) em atividade na rede privada de ensino devem 
receber formação  complementar em suas áreas de atuação, podendo ser realizada por meio 
de parcerias com a Secretaria Municipal de  Educação, com outros órgãos  da  Administração  
Pública Municipal, bem como instituições de Ensino Superior, públicas ou privadas, e 
organizações  não  governamentais sem fins lucrativos, com o propósito de atenderem 
adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política Municipal de  Educação  
Ambiental de São Paulo. 

Art. 15. Entende-se por Educação Ambiental não formal as  ações e práticas educativas 
voltadas à sensibilização, conscientização, comunicação social,  mobilização e formação  
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coletiva, à organização e participação na proteção, recuperação e defesa do Irr98PetieÏàé 
melhoria da qualidade de vida. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, o Poder Púb 
Municipal incentivará e criará, no âmbito do Programa Municipal de Educação Ambiental, 
instrumentos, mecanismos, estratégias e espaços de participação da sociedade que viabilizem: 

I - a  difusão,  nos meios de comunicação de massa, de programas e campanhas 
educativas relacionadas ao meio ambiente e tecnologias sustentáveis;  

Il - a educomunicação e o desenvolvimento de redes, coletivos e núcleos de  Educação  
Ambiental; 

III - a  promoção  de  ações  educativas, por meio da comunicação, utilizando recursos 
midiàticos e tecnológicos em produções  dos proprios educandos para informar, mobilizar e 
difundir a  Educação  Ambiental; 

IV - a participação de empresas públicas e privadas, bem como a população do entorno 
a esses empreendimentos no desenvolvimento de programas de  Educação Ambiental em 
parceria com as escolas, as universidades e as organizações não governamentais; 

V - o trabalho de sensibilização junto às populações tradicionais e àquelas ligadas às 
Unidades de Conservação, bem como a todas as comunidades envolvidas; 

VI - valorização e incorporação da cultura e dos saberes das populações tradicionais 
nas práticas de  Educação Ambiental; 

VII - a sensibilização da sociedade para a importância da participação e 
acompanhamento da gestão ambiental nas bacias hidrográficas, biomas, unidades de 
conservação, territórios e localidades; 

VIII - a  contribuição  na  mobilização, sensibilização, e na formação ambiental de 
agricultores, populações tradicionais, pescadores, artesãos,  extrativistas, mineradores, 
produtores primários, industriais e demais setores, movimentos sociais pela terra e pela 
moradia; 

IX - o desenvolvimento do turismo sustentável; 

X - o incentivo e o apoio à formação e à estruturação dos Coletivos Jovens de Meio 
Ambiente e Coletivos Educadores no Município, bem como dos demais coletivos que 
desenvolvem projetos na área de Educação Ambiental; 

XI  - o desenvolvimento de projetos ambientais sustentáveis, elaborados pelos grupos e 
comunidades; 

XII - a formação de núcleos de estudos, pesquisas, difusão e gestão ambientais nas 
instituições públicas e privadas; 

XIII - o desenvolvimento da Educação Ambiental a partir de processos metodológicos 
participativos, inclusivos e abrangentes, valorizando a pluralidade cultural, os saberes e as 
especificidades de gênero e etnias; 

XIV - a inserção do componente Educação Ambiental nos programas e projetos 
financiados por recursos públicos e privados; 

XV - a Educação Ambiental de forma compartilhada e integrada aos Conselhos de 
Classe, Sistemas de Saúde e demais políticas públicas; 

XVI - a inserção da Educação Ambiental nos programas de extensão rural pública e 
privada; 

XVII - a formação em Educação Ambiental para os membros das instâncias de controle 
social, como conselhos de meio ambiente, de  educação e de saúde, conselhos de unidades de 
conservação, comitês de bacias hidrográ ficas e demais espaços de  participação  social e 
popular, a fim de que possam utilizá-la como instrumento de  gestão  pública permanente 
nessas instâncias; 
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XVIII - a adoção de parâmetros e de indicadores de melhoria da qualidade da vida e do 
meio ambiente nos programas e projetos de Educação Ambiental em todos os níveis de 
atuação. 

Art. 16. Fica instituído o Órgão Gestor da Política Municipal de Educação Ambiental de 
São Paulo, constituído pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e pela 
Secretaria Municipal de  Educação  - SME e seus respectivos conselhos, cabendo a este 
assegurar, supervisionar, coordenar, articular, fomentar e promover a  Educação  Ambiental no 
Município de São Paulo, estabelecendo suas diretrizes em cooperação com outros órgãos 
públicos, instâncias de  gestão participativa, instituições privadas e sociedade civil. 

Parágrafo único. 0 disposto no "caput" deste artigo não importa em vedação a que os 
demais órgãos e instituições da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Município de 
São Paulo venham a apoiar o Órgão Gestor da Política Municipal de Educação Ambiental de 
São Paulo e desenvolver políticas, planos, programas, projetos e ações de  Educação  
Ambiental, desde que observados os  princípios, objetivos e diretrizes desta Política. 

Art. 17. Compete ao Órgão Gestor da Política Municipal de Educação Ambiental de 
São Paulo e demais instâncias da gestão participativa e órgãos da  Administração  Pública: 

I - definir as diretrizes desta Política e elaborar, monitorar e avaliar o Programa 
Municipal de  Educação Ambiental, de forma participativa; 

Il - acompanhar e avaliar esta Política de forma permanente e participativa; 

III - realizar a Conferência Municipal de Educação Ambiental a cada 2 (dois) anos, 
objetivando ampliar a participação no controle social desta Política, contando com a 
participação do poder público e da sociedade civil; 

IV - articular, coordenar, supervisionar, apreciar, formular, propor e avaliar planos, 
programas, projetos e ações  de Educação Ambiental em âmbito municipal; 

V - articular-se com os governos federal e estadual, visando à implementação e ao 
monitoramento de políticas, programas, projetos e ações de Educação Ambiental 
desenvolvidos no Município de São Paulo, contribuindo para a existência de um Sistema 
Nacional de Educação Ambiental; 

VI - criar mecanismos de interação com as demais Secretarias Municipais para o 
desenvolvimento de políticas, programas, projetos e ações de Educação Ambiental; 

VII - promover articulações intrainstitucionais e interinstitucionais, visando à 
implementação desta Política e a execução de ações de forma integrada; 

VIII - contribuir para o planejamento territorial sustentável, participativo e educador; 

IX - participar na  negociação  de financiamentos a programas e projetos na área de 
Educação Ambiental. 

Art. 18. 0 Órgão Gestor da Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo 
deverá observar os seguintes critérios para a elaboração e a coordenação do Programa 
Municipal de  Educação Ambiental: 

I - garantia da participação popular na  discussão,  elaboração, execução e 
monitoramento deste Programa; 

Il - garantia de representatividade territorial, setorial, temática e identitária do Municipio 
de São Paulo; 

III - articulações com as demais políticas públicas correlatas a esta Política; 

IV - atendimento aos objetivos, princípios e diretrizes da Política Nacional de Educação 
Ambiental, instituída pela Lei Federal n° 9.795, de 27 de abril de 1999, regulamentada pelo 
Decreto Federal n° 4.281, de 25 de junho de 2002, do Programa Nacional de Educação 
Ambiental, das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, estabelecidas 
pela Resolução CNE/CP n° 2, de 15 de junho de 2012, e da Política Estadual de  Educação  
Ambiental, instituída  pela Lei Estadual n° 12.780, de 30 de novembro de 2007; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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V - acompanhamento, avaliação e readequação periódica do Programa Municipal d 
Educação Ambiental direcionados aos projetos realizados pelo Poder Público, iniciativa privada 
e sociedade civil. 

CAPITULO V 
DOS RECURSOS 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Art. 21. (VETADO) 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo de 
150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de sua  publicação. 

Art. 23. As despesas com a  execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2014, 460°  
da  fundação  de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diario Oficial da Cidade em 25/01/2014, p. 1, 3 c. todas, 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de  Documentação 
Disponibilizado pela Equipe  de  Documentação do  Legislativo  
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Câmara Municipal de São Paulo 

"g. 

Câmara Municipal de São Paulo 

• ' 	 • 	 :".••• 	 • 	 • 

lf 
Títuld  

:Ementa:. 

: Projeta:- 

Autor(es): 

Regularrientação:. 
• Política Urbana).; (ver documento) 

Decreto n5.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
eriÇonstrutivetransferido).; (ver documento) 

e;t4. 	 n° 55 955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
publico  soçïàf municipe.; (ver documento) 
Decreto  n°56 089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei. (ver documento) 
PARA  VERIFICAR  SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

• DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 40, 50, 60, 9° e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts, 129 a 144; arts. 240 e 241 ;  paragrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Piano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantâ; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Piano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004. ;  (ver 
documento) ;  

• Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
;: ;¡:•;Revoga  a 140, iro 15.525/2012.; (ver documento) 

2eyoga a ii.e;p0 13.430/2002. (ver 	documento) 
i;Noterl 	texto ceiginal desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se disponível 

ere: por meio  de  link  no campo Altera ções deste registro. 

' Notas cOrnpler:e- Decreto riP 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de indices e parâmetros de ocupação para a area de influência determinada pelo 

• trecho que especifica do Eixo de Estruturação da  Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinaçào de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 

LEI No 16.,150 31/07/2014 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Aprova a  política  de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto de Lei NO 688/2013 (ver documento) 

EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Decreto no55.750/2014 - Regulamenta o § 50 do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

onemelm/11.0 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/ 

, 
LEI N° 16.050,  DE il DE JULHO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão  de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem corno objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° 0 Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

'§ 3° 0 Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico  da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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proteção  dos recursos ambientais; 

VIII - produção e divulgação de informações ambientais organizadas e 

Parágrafo único. 0 Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável deverá ser elaborado de forma participativa no prazo de I (um) ano a partir do 

início da vigência desta lei. 

Art. 192. Fica criado o Conselho Municipal de'Desenvolvimento Rural 

Solidário e Sustentável, a ser regulamentado. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA AMBIENTAL 

Art. 193. A Política Ambiental do Município tem caráter transversal e 

se articula com as diversas políticas públicas, sistemas e estratégias  de desenvolvimento 

econômico que integram esta lei. 

Art. 194. São objetivos da Política AMbiental: 

I -  implementação,  no território municipal, das diretrizes contidas na 

Política Nacional de Meio Ambiente, Política Nacional , de Recursos Hídricos, Politica 

Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional de  Resíduos Sólidos,  Politica  Nacional e 

Municipal de Mudanças Climáticas, Lei Federal da Mata Atlântica ::Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação e demais normas e regulamentos federais. estaduais,  no que 

couber; 

II -  conservação e recuperação  do meio ambierítd.':e 'da Paisagem; 

III - proteção dos serviços ambientais prestados pelos ecossistemas; 

IV - redução da contaminação  ambiental em todas  as suas formas; 

V - garantia de proteção dos recursos hidricos e mananciais de 

abastecimento; 

VI - priorizaçâo de medidas de adaptação às mudanças Climáticas; 

VII - incentivo à adoção de  hábitos,  costumes  práticas  que visem à 

qualificadas; 

IX - estímulo às construções sustentáveis. 

Art. 195.  São  diretrizes da Política Ambiental: 

I - conservar a biodiversidade, os  remanescentes  da  flora e da  fauna; 

• 
II - melhorar a relação de  áreas verdes por  habitai do Município; 

III - conservar e recuperar a  qualidade ambientat dos  recursos hídricos, 

inclusive aguas subterrâneas, e das bacias hidrográficas,  ;Cm especial: Ès dos  mananciais de 

abastecimento; 
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IV - aprimorar mecanismos de incentivo à recuperação e 

ambiental; 

V - criar mecanismos e estratégias para a proteção da fauna silvestre; 

VI - reabilitar as áreas degradadas e reinseri-las na dinâmica urbana; 

VII - minimizar os impactos da urbanização sobre as áreas prestadoras 

de serviços ambientais; 

VIII - minimizar os processos de  erosão e de escorregamentos de solo e 

rocha; 

IX - contribuir para a redução de enchentes; 

X - combater a poluição sonora; 

XI - contribuir para a minimização dos efeitos das ilhas de calor e da 

impermeabilização do solo; 

XII - adotar medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

XIII - reduzir as  emissões  de poluentes atmosféricos e gases de efeito 

estufa; 

XIV - promover programas de eficiência energética, cogeração de 

energia  e energias ,renováveis em edificações, iluminação pública e transportes; 

XV - criar, por lei específica, incentivos fiscais e urbanísticos às 

construções  sustentáveis,  inclusive na reforma de edificações existentes; 

XVI - adotar procedimentos de aquisição de bens e contratação  de 

serviços pelo Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XVII - estimular a agricultura familiar, urbana e periurbana, 

incentivando a agricultura orgânica e a diminuição do uso de agrotôxicos; 

XVIII - promover a educação ambiental formal e não  formal; 

XIX - articular, no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas, ações 
conjuntas de conservação e recuperação e fiscalização ambiental entre os municípios da 

Região Metropolitana e a Secretaria Estadual do Meio Ambiente; 

XX - implantar estratégias integradas com outros municípios da  Região  

Metropolitana e articuladas com outras esferas de governo para redução da poluição e 

degradação  do meio ambiente; 

XXI - compatibilizar a proteção ambiental com o desenvolvimento 

econômico sustentável e a qualidade de vida da população. 

Paragrafo único. Para estimular as construções sustentáveis, lei 
específica  poderá criar incentivos fiscais, tais como o IPTU Verde, destinados a apoiar a 
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adoção de técnicas construtivas voltadas à racionalização do uso de energia e agua, gestão 

sustentável de resíduos sólidos, aumento da peimeabilidade do solo, entre outras  práticas.  

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA DE INFRAESTRUTURA 

Art. 196. 0 Sistema de Infraestrutura é integrado pelo Sistema de 

Saneamento Ambiental, definido no Capítulo IV deste Título, pela rede estrutural de 

transportes coletivos definida na  Subseção  I da  Seção  III do Título II desta lei, e é também 

composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais e processos 

relativos a: 

I - abastecimento de gás; 

II - rede de fornecimento de energia elétrica; 

III - rede de telecomunicação; 

IV - rede de dados e fibra ótica; 

V - outros serviços de infraestrutura de utilidade pública. 

Parágrafo  único. As obras, empreendimentos e serviços de 

infraestrutura de utilidade pública  são destinados à prestação de serviços de utilidade pública, 

nos estritos termos e condições autorizados pelo Poder Público, podendo ser instalados em 

qualquer das macrozonas, macroáreas e zonas de uso, exceto na Macroárea de Preservação de 

Ecossistemas Naturais. 

Art. 197. São objetivos da Política e do Sistema de Infraestruturas: 

I - racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada e 

por instalar; 

H - assegurar a equidade na distribuição territorial dos serviços; 

III - coordenar e monitorar a utilização do subsolo pelas 

concessionárias de serviços públicos; 

IV - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, 

buscando otimizar o uso dos recursos dos sistemas de infraestrutura e dos serviços de utilidade 

pública, garantindo um ambiente equilibrado e sustentável;  

V - promover a gestão integrada da infraestrutura e o uso racional do 

subsolo e do espaço aéreo urbano, garantindo o compartilhamento das redes, coordenando 

ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a preservação das 

condições ambientais urbanas; 
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VI - estabelecer mecanismos de  gestão  entre Município, Estado e U 

para serviços de interesse comum, tais como abastecimento de água, tratamento de esgotos, 

destinação  final de lixo, energia e telefonia; 

VII - garantir o investimento em infraestrutura; 

VIII - garantir ajusta  distribuição  dos ônus e beneficios decorrentes das 

obras e serviços de infraestrutura urbana; 

IX - coordenar o cadastramento das redes de água, esgoto, telefone, 

energia elétrica, cabos e demais redes que utilizam o subsolo e o espaço aéreo, mantendo 

Sistema de Informações Integrado de Infraestrutura Urbana ,  incluindo base cartográfica 

georreferenciada das redes de infraestrutura; 

X - estimular a implantação de sistemas de cogeraçào de energia a serem 

instalados em espaços urbanos definidos nos projetos de estruturação urbana, e nos complexos 

multiusos . 

Art. 198. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Infraestrutura devem ser orientados segundo as seguintes diretrizes: 

I - garantia da universalização do acesso à infraestrutura urbana e aos 

serviços de utilidade pública por parte da população; 

II - garantia da preservação do solo e do lençol freático, realizando as 

obras e a manutenção  necessárias  para o devido isolamento das redes de serviços de 

infraestrutura; 

III - implantação por meio de galerias técnicas de equipamentos de 

infraestrutura de serviços públicos ou privados nas vias públicas, incluídos seus subsolo e 

espaço aéreo, priorizando as vias de maior concentração de redes de infraestrutura; 

IV - racionalização da ocupação e da utilização da infraestrutura 

instalada e por instalar, garantindo o compartilhamento e evitando a duplicação de 

equipamentos; 

V - instalação e manutenção dos equipamentos de infraestrutura e dos 

serviços de utilidade pública, garantindo o menor incômodo possível aos moradores e usuários 

do local, bem como exigindo a reparação das vias, calçadas e logradouros públicos; 

VI - o estabelecimento e a obediência às normas de saúde pública e 

ambiental, com base no princípio da precaução, exigindo laudos técnicos, quanto aos seus 

efeitos na saúde humana e no meio ambiente, para a implantação e manutenção da 

infraestrutura dos serviços de  telecomunicações emissores de radiação eletromagnética; 

VII - a proibição da deposição de material radioativo no subsolo e a 
promoção  de ações que visem preservar e descontaminar o subsolo. 

M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



CAPÍTULO IV 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

Art. 199. 0 Sistema de Saneamento Ambiental é integrado pelos 

sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de drenagem e de gestão 

integrada de resíduos sólidos e composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais e processos necessários para viabilizar: 

I - o abastecimento público de água potável, desde a  captação até as 

ligações prediais, com seus respectivos instrumentos de medição, incluindo os sistemas 

isolados; 

II - a coleta, afastamento, tratamento e disposição final adequados dos 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o lançamento do efluente final no meio 

ambiente; 

III - o manejo das águas pluviais, compreendendo desde o transporte, 

detenção, retenção, absorção e o escoamento ao planejamento integrado da ocupação dos 

fundos de vale; 

IV - a coleta, inclusive a coleta seletiva, o transporte; o transbordo, o 

tratamento e a destinação final dos resíduos domiciliares, da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas, dos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, dos 

processos e instalações industriais, dos serviços públicos de saneamento básico, serviços de 

saúde e construção civil; 

V - a hierarquia de  não geração,  redução,  reutilização, reciclagem, o 

tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos por 

meio do manejo diferenciado, da  recuperação  dos resíduos reutilizáveis e recicláveis e da 

disposição final dos rejeitos originários dos domicílios e da  varrição e limpeza de logradouros 

e vias públicas. 

Paragrafo único. Nas Macroáreas de  Preservação  de Ecossisternas Naturais 

e na de Contenção Urbana e Uso Sustentável, o saneamento deve obedecer aos critérios da 

infraestrutura rural definidos pelo órgão federal competente e atender à  legislação referente às 

unidades de  conservação, em especial seus planos de manejo. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Saneamento ,Ambiental 

Art. 200. São objetivos do Sistema de Saneamento Ambiental: 

I - acesso universal ao saneamento básico; 
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II - conservação dos recursos ambientais; 	re---07ja 

HI  - recuperação ambiental de cursos d'água e fundos de vale; 

IV - não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Art. 201. São diretrizes do Sistema de Saneamento Ambiental: 

I - integrar as políticas, programas, projetos e ações governamentais 

relacionadas com o saneamento, saúde, recursos hídricos, biodiversidade, desenvolvimento 

urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo; 

II - integrar os sistemas, inclusive os componentes de responsabilidade 

privada; 

III - estabelecer ações preventivas para a gestão dos recursos hídricos, 

realização da drenagem urbana, gestão integrada dos resíduos sólidos e líquidos e conservação 

das áreas de proteção e recuperação de mananciais e das unidades de conservação; 

IV - melhorar a gestão e reduzir as perdas dos sistemas existentes; 

V - definir parâmetros de qualidade de vida da população a partir de 

indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais que deverão nortear as ações relativas ao 

saneamento; 

VI - promover atividades de educação ambiental e comunicação social, 

com ênfase em saneamento; 

VII - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Saneamento Ambiental; 

VIII - articular o Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

ao Plano Municipal de Habitação e ao Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável; 

IX - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com o saneamento; 

X - obedecer à legislação estadual sobre as áreas de  proteção e 

recuperação aos mananciais e à legislação referente às unidades de conservação, inclusive 

zona de amortecimento; 

XI - aderir à política nacional de saneamento. 

Seção II 

Do Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 
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Art. 202. 0 Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

deverá ser revisado pela Prefeitura com base na legislação federal, estadual e municipal 

vigente. 

Parágrafo único. 0 Plano Municipal de Saneamento Ambiental 

Integrado, que se aplica à totalidade do território do Município,  deverá atender aos objetivos e 

diretrizes dos arts. 200 e 201, e conter, no mínimo: 

I - análises sobre a situação atual de todos os componentes do Sistema 

de Saneamento Ambiental, avaliando seus impactos nas condições de vida da população e 

dimensionando as demandas sociais a partir de indicadores sanitários, epidemiológicos, 

ambientais e socioeconômicos; 

II - metas de curto, médio e longo prazo para a universalização do 

acesso aos serviços de saneamento, para a suficiência dos sistemas  de  abastecimento  de água e 

de tratamento dos efluentes de esgotos coletados, para o manejo de águas pluviais e resíduos 

sólidos, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os 

demais planos setoriais; 

III - programas, projetos, ações e investimentos necessários para atingir 

as metas mencionadas no inciso anterior de modo compatível com os respectivos planos 

plurianuais e com planos setoriais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações para emergências e contingências relativas a ocorrências que 

envolvem os sistemas de saneamento; 

V - mecanismos e procedimentos para o monitoramento e avaliação dos 

resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos programados; 

VI - propostas para garantir a sustentabilidade, eficiência e boa 

qualidade urbana e ambiental: 

a) no abastecimento de água; 

b) no esgotamento sanitário; 

c) na limpeza urbana; 

d) no manejo de resíduos sólidos; 

e) no manejo de  águas pluviais; 

f) na drenagem urbana; 

g) no controle de vetores. 

Seção III 

Do Sistema de Abastecimento de Água 
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, Art. 203. 0 Sistema de Abastecimento de Água e compos 

estruturas, equipamentos, serviços e processos necessários ao abastecimento de água potável. 

Art. 204. São componentes do Sistema de Abastecimento de Água: 

I - a infraestrutura de captação, tratamento, adução, armazenamento e 

distribuição de água potável; 

II - os mananciais hídricos. 

Art. 205. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Abastecimento de Água devem ter como objetivo a universalização e segurança no 

acesso à água potável, em qualidade e quantidade. 

Art. 206. São diretrizes do Sistema de Abastecimento de Água: 

I - articular a expansão das redes de abastecimento com as ações de 

urbanização e regularização fundiária nos assentamentos precários; 

II - definir e implantar estratégias para o abastecimento de água potável 

nos assentamentos urbanos isolados, em especial na Macroárea de Redução da 

Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental; 

III - implantar medidas voltadas à redução de perdas e desperdícios de 

água potável; 

IV - implantar medidas voltadas à manutenção e recuperação das águas 

utilizadas para abastecimento humano e atividade agrícola na Macroárea de Contenção 

Urbana e Uso Sustentável, em conformidade com o Plano Municipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável; 

V - expandir as redes de abastecimento de água; 

VI - manter e cadastrar as redes existentes. 

Art. 207. As ações prioritárias para a complementação e melhoria do 

Sistema de Abastecimento de Água  são: 

I - expandir as redes e sistemas isolados de abastecimento de água 

potável, conforme Mapa 6 anexo; 

II - ampliar a disponibilidade hídrica por meio do incentivo ao 

consumo racional da água, da conservação da capacidade de produção de água das bacias 

hidrográficas Guarapiranga, Billings e Capivari-Monos, e da implantação de novas adutoras; 

III - implantar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, modulos de tratamento avançado de água nas Estações de Tratamento de 

Água - ETAs Taiaçupeba (Sistema Alto Tietê), Rio Grande (Sistema Rio Grande) e ABV 
(Sistema Guarapiranga); 
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IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, medidas 

para controle e monitoramento das águas subterrâneas; 

V - complementar, ajustar e aperfeiçoar o sistema de abastecimento 

público de água potável; 

VI - desenvolver programas educativos e de capacitaçâo para o manejo 

das águas destinadas ao abastecimento humano e à agricultura na zona rural. 

Art. 208. 0 Executivo regulamentará, por decreto, os procedimentos, 

valoração e metodologia de cálculo e formas de aplicação dos recursos relativos à obrigação 

do órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que faça 

uso de recursos hídricos,  quando beneficiário da  proteção proporcionada por unidade de 

conservação municipal, em contribuir financeiramente para sua proteção ou implementação. 

Seção IV 

Do Sistema de Esgotamento Sanitario 

Art. 209. 0 Sistema de Esgotamento Sanitário é composto pelos 

sistemas necessários ao afastamento e tratamento dos efluentes sanitários, incluindo as 

infraestruturas e instalações de coleta, desde as ligações prediais, afastamento, tratamento e 

disposição final de esgotos. 

Art. 210. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Esgotamento Sanitário devem ter como objetivo a universalização do atendimento 

de esgotamento sanitário. 

Art. 211. São diretrizes do Sistema de Esgotamento Sanitário: 

I - articular a  expansão das redes de esgotamento sanitário às ações de 

urbanização e regularização fundiária nos assentamentos precários; 

II - eliminar os lançamentos de esgotos nos cursos d'água e no sistema 

de drenagem e de coleta de aguas pluviais, contribuindo para a recuperação de rios, córregos e 

represas; 

III - complementar os sistemas existentes, inclusive com a implantação 

de sistema isolados; 

IV - manter e cadastrar as redes existentes. 

Art. 212.  São  ações prioritárias para a complementação e melhoria do 

Sistema de Esgotamento Sanitário: 

I - expandir as redes de esgotamento sanitario; 
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II - implantar, em articulação com outras prefeituras e orgaos p 

caso necessário, novos interceptores e coletores-tronco para a ampliação do sistema de 

afastamento, conforme Mapa 7 anexo; 

III - implantar novos módulos de tratamento nas Estações de 

Tratamento de Esgotos - ETEs; 

IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, sistemas 

isolados de esgotamento sanitário na Macroàrea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e nos 

assentamentos isolados na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e Recuperação 

Ambiental, com tecnologias adequadas a cada situação, inclusive tratamento biológico, em 

conformidade com a legislação estadual de proteção e recuperação de mananciais, com o 

Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e com os Planos de Manejo das 

Unidades de Conservação; 

V - iniciar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, a implantação de módulos de tratamento terciàrio nas ETEs Barueri, ABC, 

Parque Novo Mundo,  São Miguel e Suzano. 

Seção V 

Do Sistema de Drenagem 

Art. 213. 0 Sistema de Drenagem é definido como o conjunto formado 

pelas características geológico-geotécnicas e do relevo e pela infraestrutura de macro e 

microdrenagem instaladas. 

Art. 214. São componentes do Sistema de Drenagem: 

I - fundos de vale, linhas e canais de drenagem, planícies aluviais e 

talvegues; 

II - os elementos de microdrenagem, como vias, sarjetas, meio-fio, 

bocas de lobo, galerias de água pluvial, entre outros; 

III - os elementos de macrodrenagem, como canais naturais e 

artificiais, galerias e reservatórios de retenção ou contenção; 

IV - o sistema de  áreas protegidas, áreas verdes e espaços livres, em 

especial os parques lineares. 

Art. 215. São objetivos do Sistema de Drenagem: 

I - redução dos riscos de inundação, alagamento e de suas 

consequências sociais; 

II - redução da poluição hídrica e do assoreamento; 

III - recuperação ambiental de cursos d'água e dos fundos de vale. 
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Art. 216. São diretrizes do Sistema de Drenagem: 

I - adequar as regras de uso e ocupação do solo ao regime fluvial nas 

várzeas; 

II - preservar e recuperar as  áreas com interesse para drenagem, 

principalmente várzeas, faixas sanitárias, fundos de vale e cabeceiras de drenagem; 

III - respeitar as capacidades hidráulicas dos corpos d'água, impedindo 

vazões excessivas; 

IV - recuperar espaços para o controle do escoamento de águas pluviais; 

V - adotar as bacias hidrográficas como unidades territoriais de análise 

para diagnóstico, planejamento, monitoramento e elaboração de projetos; 

VT  - adotar critérios urbanísticos e paisagísticos que possibilitem a 

integração harmônica das infraestruturas com o meio ambiente urbano; 

VII - adotar tecnologias avançadas de modelagem hidrológica e 

hidráulica que permitam mapeamento das áreas de risco de inundação, considerando 

diferentes alternativas de intervenções; 

VIII - promover a  participação  social da população no planejamento, 

implantação e operação das ações de drenagem e de manejo das aguas pluviais, em especial na 

minoração das inundações e alagamentos; 

IX - promover junto aos municípios, aos consórcios intermunicipais e 

ao Estado o planejamento e as ações conjuntas necessárias  para o cumprimento dos objetivos 

definidos para este sistema; 

X - promover a participação da iniciativa privada na implementação das 

ações propostas, desde que compatível com o interesse público; 

XI - promover a articulação com instrumentos de planejamento e gestão 

urbana e projetos relacionados aos demais serviços de saneamento. 

Art. 217. As ações prioritárias no Sistema de Drenagem são: 

I - elaborar o Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais, 

consideradas as ações de limpeza urbana previstas no Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

II - criar um órgão municipal de planejamento e gestão de drenagem e 

dos recursos hídricos; 

III - elaborar mapeamento e cartografia georreferenciados das áreas de 

risco de inundações e aprimorar os sistemas de alerta e de emergência; 
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IV - elaborar mapeamento e cartografia aeoltre8PearreWa-11  

elementos de macrodrenagem, incluindo canais naturais e artificiais, galerias e reservatórios 

de retenção ou contenção; 

V - implantar sistemas de detenção ou  retenção  temporária das águas 

pluviais que contribuam para melhoria do espaço urbano, da paisagem e do meio ambiente; 

VI - implantar o Programa de  Recuperação Ambiental de Fundos de 

Vale; 

VII - desassorear os cursos d'água, canais, galerias, reservatórios e 

demais elementos do sistema de drenagem; 

VIII - revisar a legislação referente aos sistemas de retenção de águas 

pluviais; 

IX - implementar medidas de controle dos lançamentos na fonte em 

áreas privadas e públicas; 

X - adotar medidas que minimizem a poluição difusa carreada para os 

corpos hídricos; 

XI - adotar pisos drenantes nas pavimentações de vias locais e passeios 

de pedestres. 

§ 1 0  0 Plano Diretor de Drenagem é o instrumento para a gestão 

sustentável  da drenagem, atendendo aos objetivos e diretrizes dos arts. 215 e 216 desta lei. 

§ 2° 0 Plano Diretor de Drenagem deverá conter, no mínimo: 

I - plano de gestão com ações de desenvolvimento institucional, com 

estruturação de entidade específica para planejamento e gestão do Sistema de Drenagem, 

fortalecimento da relação entre o Município e os órgãos e entidades dos demais entes 

federativos, identificação de fontes de financiamento, proposição de estratégias para o 

desenvolvimento tecnológico e para a formação e a capacitaçâo dos quadros técnicos; 

II - programa de bacias com propostas de ações estruturais e não 

estruturais planejadas com base em estudos multidisciplinares, cadastros, cartografias, 

modelagens matemáticas e monitoramento hidráulico e hidrológico de cada bacia; 

III - caracterização e diagnóstico dos sistemas de drenagem, avaliando 

seus impactos nas condições de vida da população, a partir de indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos; 

IV - metas de curto, médio e longo prazo para melhorar o sistema de 

drenagem do Município, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais e 

identificando possíveis fontes de financiamento. 
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Art. 218. As intervenções de macrodrenagem, tais como sistemas de 

detenção ou retenção  temporária das aguas pluviais, deverão considerar previamente a adoção 

de medidas não estruturais na mesma sub-bacia, como a implantação de parques lineares. 

Seção  VT 

Da  Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 219. 0 Sistema de Gestão Integrada de  Resíduos Sólidos é 

definido como o conjunto de serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações 

operacionais públicas voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos sólidos 

reutilizáveis e recicláveis e disposição  final dos rejeitos  originários  dos domicílios e da 

varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, estabelecidos pelo Plano de  Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, além das normativas municipais pertinentes. 

Parágrafo único. Compõem também o Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais 

privadas destinadas ao manejo de resíduos. 

Art. 220. São objetivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - não  geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamentos dos 

resíduos sólidos, bem como a disposição final adequada dos rejeitos; 

II - estímulo à adoção de padrões  sustentáveis  de produção e consumo 

de bens e serviços; 

III  - articulação entre as diferentes instituições públicas e destas com o 

setor empresarial, visando à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 

resíduos sólidos; 

IV - universalização da coleta de resíduos sólidos; 

V -  redução  do volume de resíduos sólidos destinados à disposição 

final, principalmente nos aterros. 

Art. 221. São diretrizes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - seguir as diretrizes e deten 	iinações da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, instituída pela legislação federal; 

II  - promover ações  que visem minorar a geração de resíduos; 

III - promover a maxima segregação dos resíduos nas fontes geradoras; 

IV - incentivar a  retenção  dos resíduos na fonte; 

V - organizar as múltiplas coletas seletivas para os diversos resíduos; 
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- assegurar a destinaçâo adequada dos resíduos sólidos; 

VII - promover a  inclusão socioeconômica dos catadores de material 

reciclável; 

VIII - buscar a sustentabilidade econômica das ações de gestão dos 

resíduos no ambiente urbano; 

IX - incentivar as atividades de educação ambiental, com ênfase em 

manejo de resíduos sólidos; 

X - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de  Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XI - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com a gestão de resíduos sólidos. 

Art. 222. São componentes do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os seguintes serviços, equipamentos, infraestruturas, instalações e processos 

pertencentes à rede de infraestrutura urbana: 

I - coletas seletivas de resíduos sólidos; 

II - processamento local de resíduos orgânicos; 

III - centrais de processamento da coleta seletiva de resíduos secos e 

orgânicos; 

IV - estabelecimentos comerciais e industriais de processamento de 

resíduos secos e orgânicos; 

V - áreas de triagem, transbordo e reciclagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

VI - unidades de compostagem e biodigestão anaeróbia "in situ"; 

VII - estações de transbordo para resíduos domiciliares e da limpeza 

urbana; 

VIII - postos de entrega de resíduos obrigados à logística reversa; 

IX - centrais de tratamento de resíduos de serviços da saúde; 

X - centrais de manejo de resíduos industriais; 

XI - aterros de resíduos da construção civil e sanitários; 

XIII  - ilhas de contêineres; 

XIII - ecoparques para tratamento mecânico e biológico de resíduos 

indiferenciados; 

XIV - ecopontos para recebimento de resíduos diversos. 
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Parágrafo único.  Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 

AMLURB, em conformidade com suas atribuições, estabelecer, por meio de resoluções, as 

condições de operação e a  definição  dos limites de porte dos componentes do sistema de áreas para 

a gestão integrada de resíduos sólidos descritos neste artigo. 

Art. 223. São ações prioritárias do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos: 

I - implementar o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

II - orientar os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

monitorar a sua implementação; 

III - universalizar a coleta seletiva de resíduos secos e orgânicos com 

atendimento de todo o território de cada distrito da cidade, precedido de campanhas; 

IV - implantar os ecoparques, centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos, estações de 

transbordo e ecopontos, conforme Quadro 8 anexo; 

V - implantar ou requalificar as centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, as centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos e os ecoparques 

para tratamento dos remanescentes da coleta seletiva, conforme Quadro 8 anexo; 

VI - integrar a gestão de resíduos sólidos, inclusive os componentes de 

responsabilidade privada; 

VII - introduzir o manejo diferenciado dos resíduos orgânicos, 

componente principal dos resíduos urbanos, possibilitando sua retenção na fonte e alternativas 

de destinaçâo que permitam sua valorização como composto orgânico e como fonte de biogás 

e energia; 

VIII - estabelecer novas instalações públicas para a destinação final de 

resíduos sólidos segundo determinações da Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

IX - expandir as ações de inclusão social, gerar oportunidades de 

trabalho e obtenção de rendas, incentivar as cooperativas no campo da economia solidária e 

apoiar os catadores isolados de materiais reaproveitáveis e recicláveis; 

X - definir estratégia para formalização contratual do trabalho das 

cooperativas e associações de catadores, para sustentação econômica do seu processo de 

inclusão  social e dos custos da logística reversa de embalagens; 

XI - fomentar a  implantação  de unidades, públicas e privadas, voltadas 

à valorização de resíduos secos e orgânicos, resíduos da construção civil, e outros, conforme a 

ordem de prioridades definida na Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
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XII - apoiar a formalização de empreendimentos já  efidb 

voltados ao manejo de resíduos sólidos; 

XIII - estabelecer procedimentos de compra pública sustentável para 

agregados reciclados e composto orgânico; 

XIV - estabelecer parcerias com instituições locais para o 

desenvolvimento de ações de  educação ambiental e comunicação social voltadas à 

implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XV - assinar termo de compromisso para logística reversa junto aos 

fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos materiais previstos na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; 

XVI - incentivar e acompanhar a  implementação das ações para o 

manejo diferenciado dos resíduos sólidos nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo, em conformidade com o Plano de  Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

XVII - implementar programa que vise à sustentabilidade ambiental das 

feiras livres, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

§ 1° A administração municipal estabelecerá mecanismos para 

incentivar política de compras públicas sustentáveis que vise à aquisição pública de produtos e 

suas embalagens fabricados com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem e 

estabelecerá a negociação pelo reconhecimento das responsabilidades pelos custos de coleta, 

transporte, processamento e disposição final de rejeitos em aterros sanitários. 

§ 2° A administração municipal  estabelecerá  mecanismos para 

diferenciação do tratamento tributário referente às atividades voltadas à valorização de 

resíduos resultantes das coletas seletivas. 

Art. 224. 0 Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborado 

com base na legislação federal, municipal e estadual vigente, deverá contemplar ações de 

responsabilidade pública, privada e compartilhada, relativas aos resíduos gerados no território 

do Município. 

§ 1° 0 Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá atender 

aos objetivos e diretrizes dos arts. 220 e 221 desta lei, e conter, no mínimo: 

I - análises sobre a  situação atual da gestão de resíduos sólidos no 

Município, avaliando seus impactos nas condições de vida da população e dimensionando as 

demandas sociais a partir de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos; 
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II - metas de curto, médio e longo prazo, para garantir maior 

sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos, admitidas soluções graduais e progressivas, 

observando a compatibilidade com os demais planos setoriais e as referências apresentadas no 

Quadro 8 anexo; 

III - programas, projetos, ações e investimentos necessários  para atingir 

as metas mencionadas no inciso anterior de modo  compatível com os respectivos planos 

plurianuais e com planos setoriais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações emergenciais e de contingência relativas às ocorrências que 

envolvem os sistemas de gestão integrada de resíduos sólidos; 

V - ações para implantação de uma rede de equipamentos para 

recebimento de resíduos sólidos; 

VI - mecanismos e procedimentos para o monitoramento e avaliação 

dos resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos 

programados; 

VII - ações que compatibilizem com as políticas relativas aos sistemas 

de abastecimento de  água,  de esgotamento sanitário e de drenagem. 

§ 2° 0 Plano de Gestão Integrada de Resíduos  Sólidos deverá ser 

revisto a cada 4 (quatro) anos. 

CAPÍTULO V 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE MOBILIDADE 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Mobilidade 

Art. 225. 0 Sistema de Mobilidade é definido corno o conjunto 

organizado e coordenado dos modos de transporte, serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais necessários à ampla mobilidade de pessoas e deslocamento de cargas 

pelo território municipal, visando garantir a qualidade dos serviços, a segurança e a proteção à 

saúde de todos os  usuários, principalmente aqueles em condição de vulnerabilidade social, 

além de contribuir para a mitigação das mudanças climáticas. 

Art. 226. São componentes do Sistema de Mobilidade: 

I - sistema viário; 

II - sistema de circulação de pedestres; 

III - sistema de transporte coletivo público; 

IV - sistema de transporte coletivo privado; 

V - sistema cicloviário; 
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Art. 261. 0 Sistema de Infraestrutura Aeroviária é o conjuâto-

instalaçôes e equipamentos urbanos necessários  para possibilitar a circulação de aeronaves, 

como os helipontos, heliportos, aeródromos e aeroportos. 

Art. 262. Para planejar e organizar o Sistema de Infraestrutura 

Aeroviària,  deverá ser elaborado, de fonna participativa, o Plano de Transporte e de 

Infraestrutura Aeroviária. 

Parágrafo  único. 0 Plano de Infraestrutura Aeroviária deve ser 

elaborado no prazo de 1 (um) ano, a partir da vigência desta lei. 

Art. 263. 0 conteúdo do Plano de Infraestrutura Aeroviària será  

definido pelo Executivo. 

Art. 264. A instalação, reforma e ampliação de aeródromos e heliportos 

ficará condicionada à apresentação de Estudo e Relatório de Impacto Ambiental - ETA/RIMA 

e Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV, no âmbito do processo de 

licenciamento ambiental até a  emissão  da competente Licença Prévia - LP. 

§ 1 0  (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 
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§ 4° A instalação e operação de helipontos fica condicionada à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. 0 Sistema de  Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 10 A  organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaças que o compõe,  para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2 0  0 conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no "caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade. 

§ 3 0  Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

específica. 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I -  áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que  compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; 
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e) espaços livres e áreas verdes de logradouros LreeZiâ'  

praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias; 

f) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança; 

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo; 

h) Áreas de Preservação Peimanente inseridas em imóveis de 

propriedade pública; 

i) cemitérios públicos; 

II -  áreas privadas: 

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; 

c) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios; 

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estagio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados; 

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios; 

f) clubes de campo; 

g) clubes esportivos sociais; 

h) cemitérios particulares; 

i) sítios, chácaras e propriedades agrícolas; 

III - terras indígenas: 

a) terras indígenas homologadas; 

b) terras indígenas delimitadas pela FLTNAI em análise no Ministério da 

Justiça. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - proteção da biodiversidade; 

II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais; 
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III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata Atlântica; 

IV - qualificação das áreas verdes públicas; 

V - incentivo à  conservação das áreas verdes de propriedade particular; 

VI - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala 

municipal e metropolitana; 

VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação. 

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - ampliar a oferta de áreas verdes públicas; 

II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo 

solos e cobertura vegetal; 

III - recuperar áreas de preservação permanente; 

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas 

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies 

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de  Recuperação  de 

Fundos de Vale; 

V - promover interligações  entre os espaços livres e áreas verdes de 

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização 

urbana; 

VI - compatibilizar, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas 

verdes com a conservação ambiental; 

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para 

implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes; 

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços 

livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental; 

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN municipal; 

X - utilizar as  áreas remanescentes de  desapropriação  para ampliação de 

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não  for viável seu aproveitamento para projetos 

de interesse social; 

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em 

consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e 

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 

Paulo; 

M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



Folha 
Proc, 

Leonardo  F.  
Rr 

XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras e a presen 

animais domésticos errantes em beneficio da fauna silvestre; 

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis; 

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o justificar; 

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de  áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres; 

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem; 

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres; 

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na 

arborização urbana; 

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares; 

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública. 

Seção II 

Das Áreas de  Preservação  Permanente 

Art. 269. Área de Preservação Peimanente - APP  são  as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos,  a peimeabilidade 

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. 

§ 1° A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá 

obedecer aos limites fixados pela  nonna  federal específica. 

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Peimanente apenas 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de 

acordo com a norma federal especifica. 
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Art. 270. Os projetos urbanos e planos que envolvam intervenções em 

Áreas de Preservação Permanente, em áreas urbanas consolidadas, deverão apresentar estudo 

técnico que demonstre a manutenção e/ou recuperação das funções socioambientais dessas 

áreas, cuja abrangência deverá ser regulamentada por norma específica. 

§ 1° 0 Executivo deverá regulamentar o escopo mínimo do estudo 

referido no "caput", podendo exigir, de acordo com a escala,  dimensão e caráter da 

intervenção, os seguintes aspectos: 

I - a caracterização socioambiental da bacia ou sub-bacia hidrográfica 

em que está inserida a APP, incluindo passivos e fragilidades ambientais; 

II - a especificação e a  avaliação  dos sistemas de infraestrutura urbana e 

de saneamento básico implantados, de outros serviços e equipamentos públicos e proposta de 

implantação e complementaçâo desses sistemas; 

III - a identificação das unidades de conservação e demais áreas 

protegidas na  área  de influência direta da ocupação; 

IV - o mapeamento do uso do solo na bacia ou sub-bacia em que está 

inserida a APP; 

V - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de 

movimentos de massa, tais como deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama, 

e outras definidas como de risco geotécnico; 

VI - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as 

características ou as funções ecossistêmicas típicas da Área de Preservação Permanente, com a 

devida proposta de recuperação de áreas degradadas, e daquelas não passíveis de 

regularização; 

VII - a avaliação dos riscos socioambientais; 

VIII - a identificação das demandas e expectativas da população do 

entorno com relação às possibilidades de uso e fruição dessas áreas e a indicação de formas de 

participação; 

IX - a indicação de áreas para a realocaçâo da população afetada pelas 

obras, em especial aquela de baixa renda; 

X - a demonstração da melhoria das condições de sustentabilidade 

urbano-ambiental e de habitabilidade dos moradores a ser promovida pela intervenção; 

XI - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela 

população aos corpos d'água, sempre que possível. 
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§ 2° Os projetos urbanos de que trata o § 1° deverão priori 

implantação de parques lineares, como intervenção de caráter socioambiental e interesse 

público, compatível aos regimes de inundação das várzeas. 

§ 3° A regularização fundiária de assentamentos urbanos somente sera 

permitida em estrita obediência aos arts. 64 e 65 da Lei Federal n° 12.651, de 2012, ou lei que 

vier a sucedê-la. 

Art. 271. As intervenções em APP, bem como as estratégias para a 

proteção dessas áreas, devem estar articuladas com os objetivos referentes à Rede Hídrica 

Ambiental, estabelecidos no art. 25 e no Programa de Recuperação de Fundos de Vale, 

estabelecido no art. 272. 

Parágrafo único. Decreto do Executivo regulamentará a intervenção e 

supressão de vegetação em APPs em áreas urbanas consolidadas, considerando as 

funcionalidades ambientais dessas áreas e estabelecendo condicionantes para o seu 

licenciamento e compensação ambiental. 

Seção III 

Do Programa de  Recuperação  de Fundo de Vales 

Art. 272. 0 Programa de Recuperação de Fundos de Vale é composto 

por intervenções urbanas nos fundos de vales, articulando ações de saneamento, drenagem, 

implantação de parques lineares e urbanização de favelas. 

Parágrafo único. São objetivos do Programa de Recuperação 

Ambiental de Fundos de Vale: 

I - ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao 

longo dos fundos de vales, criando progressivamente parques lineares e minimizando os 

fatores causadores de enchentes e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no 

solo das águas pluviais e instalando dispositivos para sua  retenção,  quando necessário; 

11  - promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água; 

III - mapear e georreferenciar as nascentes; 

IV - priorizar a construção de Habitações de Interesse Social para 

reassentamento, na mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida; 

V - integrar na paisagem as áreas de preservação permanente com as 

demais áreas verdes, públicas e privadas, existentes na bacia hidrográfica; 

VI - aprimorar o desenho urbano, ampliando e articulando os espaços 

de uso público, em especial os arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos 

pedestres; 
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VII - priorizar a utilização de tecnologias socioambientais e 

procedimentos construtivos sustentáveis  na recuperação ambiental de fundos de vale; 

VIII - melhorar o sistema viário de nível local, dando-lhe maior 

continuidade e proporcionando maior fluidez à circulação entre bairros contíguos; 

IX - integrar as unidades de prestação de serviços em geral e 

equipamentos esportivos e sociais aos parques lineares previstos; 

X - construir, ao longo dos parques lineares, vias de circulação de 

pedestres e ciclovias; 

XI - mobilizar a população do entorno para o planejamento 

participativo das intervenções na bacia hidrográfica, inclusive nos projetos de parques 

lineares; 

XII - desenvolver atividades de educação ambiental e comunicação 

social voltadas ao manejo das águas e dos resíduos sólidos; 

XIII - criar condições para que os investidores e proprietários  de 

imóveis beneficiados com o Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de Vale 

forneçam os recursos necessários  à sua implantação e manutenção, sem ônus para a 

municipalidade. 

Seção IV 

Dos Parques Lineares 

Art. 273. Os parques lineares s'ab intervenções urbanisticas associadas 

aos cursos d'água, principalmente aqueles inseridos no tecido urbano, tendo como principais 

objetivos: 

I - proteger e recuperar as  áreas  de preservação peinianente e os 

ecossistemas ligados aos corpos d'água; 

II - proteger, conservar e recuperar corredores ecológicos; 

III - conectar áreas verdes e espaços públicos; 

IV - controlar enchentes; 

V - evitar a ocupação inadequada dos fundos de vale; 

VI - propiciar áreas verdes destinadas à conservação ambiental, lazer, 

fruição e atividades culturais; 

VII - ampliar a percepção dos  cidadãos  sobre o meio fisico. 

§ 10 Os parques lineares são  parte integrante do Programa de 

Recuperação Ambiental de Fundos de Vale e sua plena implantação pressupõe a articulação 

M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



Folha 	 33  
Proc. N °S14:_cLILL<._ 

Leorm7.17F7vIc 	ffi-F)-777«-D 

de ações de saneamento, drenagem, sistema de mobilidade, urbanização de interesse so 

conservação ambiental e paisagismo. 

§ 2° Os parques lineares em planejamento integrantes do Mapa 5 anexo 

estão delimitados na escala de planejamento, não se constituindo em perímetros definitivos até 

que sejam elaborados os respectivos projetos. 

§ 3° 0 projeto dos parques lineares deverá ser elaborado de forma 

participativa, ouvido o Conselho Participativo da Subprefeitura. 

§ 4° A LPUOS ou lei específica, após a definição precisa do perímetro 

do parque linear, deverá  enquadrá-lo como ZEPAM. 

Seção V 

Das Áreas Verdes 

Art. 274. Os parques urbanos e naturais, existentes e em implantação, e 

as áreas verdes públicas integram o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres. 

§ 1° Os parques lineares em planejamento passarão  a integrar o sistema, 

quando forem implantados. 

§ 2° Por lei ou por solicitação do proprietário, áreas verdes particulares 

poderão ser incluídas no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

Art. 275. Nas áreas verdes públicas, existentes e futuras, integrantes do 

Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, poderão ser 

implantadas instalações de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se aos parâmetros 

urbanísticos especificados no quadro abaixo: 

A (m2 ) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,8  0 , 1 0,1 
1000  <A < 10.000 0,8 0,1 0,2 
10.000 < A < 50.000 0,9 0,1 0,3 
50.000 < A < 200.000 0,8 0,1 0,1 
> 200.000 0,8 0,05 0,05 

Onde: 

A - Área do Terreno; 

T.P - Taxa Minima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre; 

T.0 - Taxa Maxima de Ocupação; 

C.A - Coeficiente Máximo de Aproveitamento. 
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§ 1° Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade  serão computadas 

como ajardinadas e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos 

de lazer e esportivos com pisos drenantes, como tangues de areia, campos, quadras de terra 

batida e circulação em pedriscos. 

§ 2° No  cálculo  da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de 

instalação, incluindo edificações, circulações, áreas esportivas e equipamentos de lazer 

cobertos ou descobertos com pisos impeimeáveis. 

§ 3° Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser 

computado o total da área coberta, fechada ou não. 

§ 4° Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados 

às atividades esportivas, culturais, educativas e recreativas, e suas respectivas instalações de 

apoio. 

§ 5° No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre 

e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 

Art. 276. Nas áreas verdes públicas, excepcionalmente, a critério do 

Executivo, poderão ser instalados equipamentos públicos sociais desde que atendidos os 

parâmetros estabelecidos nesta lei e, como contrapartida, sejam realizadas melhorias e a 

manutenção destas áreas. 

Parágrafo  único. Em casos excepcionais, de comprovada necessidade 

de aumento dos indices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos 

sociais dimensionados em conformidade com a demanda da  região, caberá à  Comissão  de 

Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS fixar os 

indices a serem aplicados. 

Art. 277. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes de campo, a 

taxa de ocupação do solo  não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, para edificações 

cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de instalação, incluindo 

edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou equipamentos de lazer ao ar livre, 

devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à 

implantação e preservação de ajardinamento e arborização, e o coeficiente de aproveitamento não 

poderá ser superior a 0,4 (quatro décimos). 

Art. 278. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes esportivos 

sociais, a taxa de  ocupação  do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para instalações 

cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo edificações, áreas 

de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 
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0,4 (quatro décimos) da área total ser livre,  permeável e destinada à implantação e preservaç 

ajardinamento e arborização. 

§ 1° Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo, o coeficiente de 

aproveitamento não poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 

§ 2° Os clubes esportivos sociais, para preservar a  vegetação  

significativa e atender às necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes 

contíguos aos do clube, atendidas as exigências da legislação de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo. 

§ 3° 0 remembramento previsto no parágrafo anterior, no caso de o 

clube estar inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER,  dependerá  da anuência 

expressa de 2/3 dos  proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 

remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU. 

Art. 279. (VETADO) 

§ 1° Deverão ser realizados o recadastramento e a  revisão das áreas 

integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, com a finalidade 

de corrigir a classificação de áreas já descaracterizadas, cujos atributos ambientais e 

paisagísticos tenham sido alterados e que não justifiquem sua  inclusão  no Sistema. 

§ 2° Até o recadastramento referido no § 1°, os clubes esportivos sociais 

que ocupam áreas públicas concedidas a particulares, que retomem à Municipalidade, serão 

classificados como Zonas de Ocupação Especial - ZOE, com parâmetros e indices de uso e 

ocupação do solo a serem definidos pelo Executivo. 

Art. 280. As áreas verdes públicas em terrenos com declividade 

superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à  erosão  serão destinadas à preservação e ao 

repovoamento vegetal, com espécies nativas. 

Art. 281. Nas áreas verdes públicas ou privadas, integrantes do Sistema 

de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, que já estejam em desacordo com as 

condições estabelecidas nesta lei, não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou 
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aproveitamento do solo, admitindo-se apenas refoimas essenciais à segurança e higiene das 

edificações, instalações e equipamentos existentes, com exceção:  

I - da implantação e ampliação  de equipamentos públicos sociais nos 

termos do art. 302 desta lei; 

II - de regularização fundiária de assentamentos habitacionais de 

interesse social. 

Seção W 

Dos Cemitérios 

Art. 282. Os cemitérios municipais integram o Sistema de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

Parágrafo  único.  O  Município deve elaborar o Plano Municipal de 

Serviço Funerário, definindo uma estratégia para o setor e as ações a serem realizadas nos 

cemitérios municipais. 

Art. 283. 0 Piano Municipal de Serviço Funerário deve se orientar 

pelas seguintes diretrizes: 

I - requalificar as áreas dos cemitérios na perspectiva de ampliar as 

áreas livres e as áreas verdes destinadas ao lazer da população; 

II - executar a manutenção e conservação, bem corno reformas 

necessárias, das áreas edificadas e tumulares dos cemitérios e crematórios, objetivando a 

melhoria da qualidade espacial e da infraestrutura existente; 

III - estimular a pesquisa e o registro das obras e monumentos 

tumulares que apresentem valor histórico, artístico, cultural, arquitetônico e científico, com o 

objetivo de promover a sua conservação e restauro; 

IV - planejar e executar a implantação de cemitérios verticais e 

crematórios públicos e privados nas diversas regiões do Município, visando ampliar a 

capacidade do atendimento e liberar áreas municipais para recreação e lazer; 

V - planejar e executar a  implantação  de crematórios públicos para 

animais domésticos; 

VI - estimular a criação de cemitérios e crematórios privados para 

animais domésticos. 

Parágrafo  único. As diretrizes previstas nos incisos IV, V e VI, a 

serem regulamentadas por leis específicas, poderão ser implementadas por meio de parceria 

com a iniciativa privada. 

Seção VII 
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Do Plano Municipal de Áreas Protegidas e 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 284. Além de atender ao disposto nos arts. 267 e 268 desta lei, o 

Plano Municipal de Áreas Protegidas e Áreas Verdes e Espaços Livres  deverá  conter, no 

mínimo: 

I - a definição de tipologias de áreas verdes e espaços livres; 

II - a  criação  de novas categorias de parques municipais e áreas 

verdes, públicas e particulares, contemplando, no mínimo: 

a) Parques Urbanos de Conservação, em áreas dotadas de atributos 

naturais relevantes, que comportem também estruturas e equipamentos voltados ao lazer e à 

fruição;  

b) Parques de Vizinhança (ou pocketparks), em áreas verdes inseridas 

no tecido urbano, de apropriação coletiva, públicas ou particulares, planejadas e mantidas em 

conjunto com a comunidade; 

III -  análise e enquadramento dos parques existentes e propostos, 

inclusive reenquadramento, quando couber; 

IV - a definição da politica de  provisão  de áreas verdes e espaços livres 

públicos; 

V - as prioridades territoriais para a implantação de unidades de 

conservação, áreas verdes e espaços públicos; 

VI - as metas de implantação no território do Município; 

VII - o conjunto de indicadores de planejamento e gestão e seus 

mecanismos de monitoramento; 

VIII - a  previsão  de recursos financeiros; 

IX - a adequação do tratamento da vegetação enquanto elemento 

integrador na composição da paisagem urbana; 

X - as foimas de disponibilização das informações, inclusive mapas e 

bancos de dados; 

XI - as formas de gestão participativa. 

Seção VIII 

Do Plano Municipal de Conservação e Recuperação de 

Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais 
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Art. 285. 0 Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 

Prestadoras de Serviços Ambientais será o instrumento de planejamento e gestão das áreas 

prestadoras de serviços ambientais, abrangendo propriedades públicas e particulares. 

§ 1° Além de atender aos objetivos e diretrizes contidos nos arts. 186, 

187, 252 e 253 desta lei, o Plano Municipal de Conservação e Recuperação  de Áreas 

Prestadoras de Serviços Ambientais deverá  conter, no mínimo: 

I - diagnóstico; 

IL  - avaliação de atividades de pagamento por serviços ambientais e 

similares já realizadas por outras instituições públicas e privadas; 

III - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo; 

IV - programas, projetos e investimentos necessários para alcançar 

objetivos e metas; 

V - critérios de valoraçâo para aplicação do instrumento Pagamento por 

Serviços Ambientais; 

VI - mecanismos e procedimentos para a implantação, o monitoramento 

e avaliação dos resultados. 

§ 20  0 Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 

Prestadoras de Serviços Ambientais deverá ser submetido à aprovação do Conselho Municipal 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES. 

Seção IX 

Do Plano Municipal de Arborização Urbana 

Art. 286. 0 Plano Municipal de  Arborização Urbana sera o instrumento 

para definir o planejamento, implantação e manejo da arborização urbana no Municipio, 

devendo atender aos objetivos e diretrizes contidos nos arts. 267 e 268 e conter, no mínimo: 

I - inventário qualitativo e quantitativo da  arborização urbana; 

II - diagnóstico do déficit de vegetação arbórea por distrito e por 

Subprefeitura e indicação de ordem de prioridades de arborização; 

III - identificação das áreas e logradouros públicos passíveis de 

recepcionar vegetação arbórea, com a avaliação conjunta de fatores como: 

a) largura dos passeios e canteiros; 

b) caracterização das vias; 

c) presença de fiação elétrica aérea; 

d) recuo das construções; 

e) largura da pista; 
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RF 11 f) características do solo; 

g) canalização subterrânea; 

h) orientação solar; 

i) atividades predominantes; 

IV - classificação e indicação das espécies ou conjunto de espécies mais 

adequadas ao plantio, preferencialmente nativas; 

V - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para proyer a 

cidade de cobertura arbórea compatível com a melhoria de indicadores ambientais pertinentes; 

VI -  implantação  de sistema de informações de plantio e manejo da 

arborização urbana integrado ao Sistema de Informações Ambientais; 

VII - programa de educação ambiental à população atendida 

concomitante no tempo e no espaço com o cronograma de plantio. 

Parágrafo único. Até a  conclusão  do plano referido no "caput", o manejo 

e a gestão da arborização urbana será realizada segundo as normas existentes. 

Seção X 

Do Plano Municipal da Mata Atlântica 

Art. 287. 0 Plano Municipal da Mata Atlântica - PMMA, conforme 

disposto no art. 38 da Lei Federal n°  11.428, de 2006, deve ser elaborado de forma 

participativa e visa apontar ações  prioritárias e áreas para a conservação e recuperação da 

vegetação nativa e da biodiversidade da Mata Atlântica, com base em um mapeamento dos 

remanescentes do Municipio. 

§ 10  0 PMMA  deverá buscar a compatibilidade com outros 

instrumentos de planejamento e gestão  do uso e ocupação do solo, devendo conter, no 

mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual; 

II - diretrizes, ações e projetos; 

III - interfaces com outros instrumentos de planejamento ambiental e 

urbanístico; 

IV - previsão de recursos orçamentários e de outras fontes para 

implantação das ações prioritárias definidas no plano; 

V - estratégias de monitoramento. 

§ 2° 0 PMMA articula-se aos Planos Municipais de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres, Conservação e Recuperação  de Áreas Prestadoras de Serviços 
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Ambientais e de Arborização Urbana, e com as diretrizes da Reserva da Biosfera do  Cinturão 

Verde da Cidade de São Paulo. 

§ 3° Os recursos para  elaboração  do PMMA serão oriundos, 

preferencialmente, do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 

FEMA. 

§ 4° 0 PMMA  deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, juntamente com os conselheiros eleitos 

dos Conselhos Participativos da Subprefeitura correspondente. 

Seção XI 

Das Ações  Prioritárias  no Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 288. As ações prioritárias do Sistema Municipal de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres  são: 

I - implantar os parques propostos no Quadro 7 desta lei; 

II - elaborar o Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres e estruturar o Sistema de Áreas Protegidas e Áreas Verdes e Espaços Livres; 

III - elaborar o Plano Municipal de Conservação e Recuperação  de 

Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais; 

IV - elaborar o Plano Municipal de Arborização Urbana; 

V - elaborar o Plano Municipal da Mata Atlântica; 

VT  - implementar o Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela 

Biodiversidade da Cidade de São Paulo; 

VII - rever o Zoneatnento Geoambiental da APA Municipal do 

Capivari-Monos para adequá-lo ao disposto nesta lei; 

VIII - elaborar o Plano de Manejo e o Zoneamento da APA Municipal 

Bororé-Colônia; 

IX - criar unidade de conservação de uso sustentável, preferencialmente 

APA, na  porção  mais preservada da bacia do Guarapiranga, ressalvada a  implantação  de 

obras, empreendimentos e infraestruturas de utilidade pública; 

X - implantar os Planos de Manejo e Conselhos Consultivos dos 

Parques Naturais Municipais; 

XI - requalificar os parques e unidades de conservação municipal 

conforme padrões e parâmetros de sustentabilidade ambiental; 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo r Ni 

XII  - estruturar Cadastro de Áreas Prestadoras de Serviços Artibi 

qual deverá fornecer subsídios ao planejamento e à execução do Plano; 

XIII - rever os perímetros dos parques propostos, quando couber, 

integrando cabeceiras de drenagem e áreas com vegetação significativa, visando à 

conectividade entre os parques e as demais áreas verdes públicas e particulares e o 

estabelecimento de corredores ecológicos; 

XIV - compatibilizar, quando houver sobreposição, os perímetros dos 

parques propostos com outras intervenções públicas ou de interesse público, em especial 

regularização fundiária e Habitação de Interesse Social, através de projetos integrados das 

Secretarias e demais órgãos públicos, respeitado o disposto na  legislação ambiental e ouvidos 

os representantes da população usuária do parque e moradora da área; 

XV - estruturar e dar publicidade ao cadastro georreferenciado das 

praças; 

XVI - implantar medidas integradas de fiscalização e controle de 

expansão e adensamento urbano na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, em 

especial na área de proteção e recuperação de mananciais e nas APAs municipais Capivari-

Monos e Bororé-Colônia, articulando os órgãos competentes na esfera municipal e estadual. 

Art. 289. Com  o objetivo de garantir, com a parceria e contribuição  de 

cidadãos e do setor privado, a  aquisição das áreas  necessárias para viabilizar os parques 

propostos, de acordo com o inciso I do art. 288, fica criado o Fundo Municipal de Parques, 

que deverá atuar de forma complementar e articulada ao Fundo Municipal do Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 1 0 Os recursos do Fundo Municipal de Parques  serão destinados 

exclusivamente à  aquisição  de áreas particulares para  implantação  dos parques em 

planejamento previstos nesta lei, constantes do Quadro 7. 

§ 2 0  Os recursos do Fundo Municipal de Parques  serão depositados em 

conta especial, mantida em instituição  financeira oficial. 

§ 3° 0 Fundo Municipal de Parques  deverá criar subcontas específicas 

para cada parque em planejamento, prevendo mecanismos para garantir a  implantação  de 

parques de forma equitativa em todo o território municipal, em especial nas áreas mais 

carentes. 

§ 4 0  Os recursos para o Fundo Municipal de Parques  serão provenientes 

de: 

I - dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas; 

II - créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
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III - alienação de áreas públicas municipais; 

IV - doações de pessoas fisicas ou jurídicas; 

V - doações de entidades internacionais; 

VI - acordos, contratos, consórcios e convênios; 

VII - rendimentos obtidos com a aplicação de seu proprio patrimônio; 

VIII - incentivos fiscais; 

IX - outras receitas eventuais. 

§ 50  No caso previsto no inciso IV do § 3°, as pessoas físicas ou 

jurídicas poderão indicar a conta específica referente ao parque para o qual a  doação deverá ser 

destinada, devendo o Executivo aportar igual montante à mesma conta, por meio da 

transferência de recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA ou do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB ou de 

outras fontes orçamentárias. 

§ 6° Para garantir controle social e fiscalização sobre a destinaçâo de 

seus recursos, fica criado o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Parques, a ser 

regulamentado por decreto do Executivo, composto por cidadãos de reconhecida credibilidade 

pública, indicados pelo Prefeito, respeitado o critério de paridade entre representantes do 

Poder Público e da sociedade. 

§ 70  Lei específica poderá criar mecanismo de incentivo fiscal 

destinado a estimular a doação de recursos de pessoas físicas e jurídicas para o Fundo 

Municipal de Parques. 

Art. 290. A regulamentação do Fundo Especial de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável  - FEMA deverá ser revista para adequá-lo ao disposto nesta lei, 

em especial: 

I - ao disposto no § 1° do art. 160; 

II - à transferência de recursos para o Fundo Municipal de Parques no 

caso previsto no § 3 0  do art. 289. 

III - à  previsão  de destinação de recursos para a manutenção e gestão 

dos parques existentes e parques propostos no Quadro 7 desta lei, definindo o percentual 

máximo dos recursos passível de utilização para essa finalidade; 

IV - à  previsão  de editais destinados a projetos desenvolvidos pelo 

terceiro setor; 

V - ao aprimoramento dos mecanismos de transparência e 

monitoramento público do uso dos recursos. 
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Leonardo F 

Parágrafo único. 0 CONFEMA e o CADES deverão parti 

elaboração da proposta de  revisão  da regulamentação prevista no "caput" desse artigo. 

CAPÍTULO VII 

DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO SOCIAL 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes para a Politica de Habitação Social 

Art. 291. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na 

Habitação devem ser orientados para os seguintes objetivos: 

I - assegurar o direito à moradia digna como direito social; 

II - reduzir o déficit habitacional; 

III - reduzir as moradias inadequadas; 

IV - reduzir os impactos de assentamentos precários sobre áreas de 

proteção ambiental. 

Art. 292. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na 

Habitação devem ser orientados segundo as seguintes diretrizes: 

I - priorizar a população de baixa renda; 

II - priorizar o atendimento à população residente em imóveis ou áreas 

insalubres, áreas de risco e áreas de preservação permanente; 

III - promover a urbanização de assentamentos precários  do ponto de 

vista urbanístico e ambiental, prevendo o atendimento habitacional, preferencialmente no 

mesmo local, em caso de necessidade das obras previstas no Plano de Urbanização para ZEIS 

1; 

IV - promover a regularização urbanística, jurídica, fundiária e 

ambiental. entre outras, de assentamentos precários e irregulares, como favelas, conjuntos 

habitacionais públicos irregulares, cortiços e loteamentos irregulares, inclusive com o 

reconhecimento e regularização das atividades comerciais e de serviço existentes nos locais; 

V - diversificar os programas e os agentes promotores da política de 

HIS, de acordo com as características diferenciadas da demanda; 

VI - promover a  produção  de novas habitações de interesse social nas 

ZEIS 2, 4 e em áreas vazias e subutilizadas com prioridade para as familias que integram a faixa 

1 (HIS 1), por meio da constituição de um parque público de habitação, do incentivo à produção 

privada e da ampliação de convênios e parcerias; 
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14/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : egis 

Pesquisa  16206 

Total de referências 

1/1 
Título: LEI No 16.206 26/05/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Educação 
Socioambiental, a ser comemorada anualmente na terceira semana do mês de março, e dà 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 136/2014 (ver documento) 
Autor(es): Eduardo Tuma 

Notas: - A ser comemorada anualmente na terceira semana do mês de março. 

[ Back 

nttp://crr.332admiscripts/wxis.exefiah/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Se:creteri- a Ge,ref Par.dardertzlr 
Secret-et- Le de 

rYocuunenteçâr, 

LEI N° 16.206 DE 26 DE MAIO DE 2015 

(PROJETO DE LEI N° 136/14) 

(VEREADOR EDUARDO TUMA - PSDB) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a 
Semana de Educação Socioambiental, a ser comemorada 
anualmente na terceira semana do mês de março, e dá outras 
providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"terceira semana de março: a Semana de Educação Socioambiental;" (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de maio de 2015. 

ANTONIO DONATO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de maio de 2015. 

BRENO GANDELMAN, Secretário Geral  Parlamentar 

Este texto  no  substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/06/2015, p. 110  C. 3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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el1111111111 Folha n° 	( do Proc. 
N° 	 20 
Paulo Victor Freire 

RF 11.335 - SG 

PAR 

2251/2015 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
plo0005-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 

0005/15 

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica, de autoria do nobre Vereador Eduardo 

Tuma, subscrito por 1/3 dos membros da Câmara, que visa incluir o artigo 180-A na Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, a fim de estabelecer que "o Município promoverá o 

desenvolvimento das políticas de meio ambiente, considerando que os membros da 

natureza possuem direitos intrínsecos à vida e à manutenção de seus processos 

ecossistêmicos, em interdependência com a vida digna dos cidadãos, com o objetivo de 

alcançar a sustentabilidade na cidade". 

A proposta tem respaldo jurídico para seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão  Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, bem como está 

em sintonia com o disposto no art. 36 da Lei Orgânica, que exige assinatura de 1/3 dos 

membros da Casa para emendas à Lei Orgânica. 

Consoante o disposto nos artigos 30, I, da  Constituição Federal, compete aos Municípios 

legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, 

da Lei Orgânica do Município. 

No mérito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 

tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 

na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto 

que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência humana e 

RELCOM Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ) 
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Folha n" 	do Proc. 
N°0q  5   de 20 
Paulo Victor Freire Rib 

RF 11.335  SGP.1 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
000005-15 

à sadia qualidade de vida, razão pela qual foi alçada à categoria de princípio constitucional 

impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 

esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 

defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-

dever do Município de zelar pelo meio ambiente em seus artigos 7° e 181, sendo que este 

último prevê a elaboração de uma política de cunho participativo de proteção ao meio 

ambiente. 

0 projeto está em sintonia com os artigos que versam sobre o meio ambiente, cabendo à 

Comissão  de Mérito a análise acerca da conveniência da propositura. 

Por fim, a matéria está sujeita ao quorum de 2/3 (dois terços) dos membros da Casa para 

sua  aprovação, sendo necessária a convocação de duas audiências públicas durante a 

tramitação do presente projeto, segundo o inciso III, do § 5°, do art. 40, bem como o art. 41, 

inciso VIII, todos da Lei Orgânica Paulistana. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Entretanto, a fim de adequar o projeto à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte 

Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 

0005/15 

Acresce o art. 180-A à Lei Orgânica do Município, e 

dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Folha n° 	3 do Proc. 

Noocf - os-   de 20 
Paulo Victor Freire R' 

RF 11.335 - SGP. 

DA'n.  • SoARES 

Participativa, em 021215 Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Leslaça 

RICARDO TEIXEIRA SANDRA TADEU 

I FRIED NBC11 	 AR LINO TAT 

E LOPES 

GEORGE NATO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
plo0005-15 

Art. 1° Fica incluído à Lei Orgânica do Municipio o art. 180-A, com a seguinte  redação: 

"Art. 180-A. 0 Município promoverà o desenvolvimento das políticas 

de meio ambiente, considerando que os membros da natureza 

possuem direitos intrínsecos à vida e à manutenção de seus 

processos ecossistêmicos, em interdependência com a vida digna 

dos  cidadãos, com o objetivo de alcançar a sustentabilidade na 

cidade." (NR) 

Art. 2° Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RECEBIDO, na  Comissão  de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

1 4  OEL 2015 

RF Secretário  

PUBLIÇADO NO DliStRIO OFIgAL 

DE 
(22-1,22.,_ J.121_ 

Conferido 

Paulo Victor e- ire  Ribeiro 
RF 11.335 - SGP.12 
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